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Resumo  

O envolvimento da comunidade local a partir de seu conhecimento local é observado dentro da 

diversidade biocultural como uma ferramenta poderosa para garantir a conservação da 

biodiversidade e o desenvolvimento sustentável das comunidades locais. Este estudo analisou a 

influência do conhecimento tradicional, crenças locais e a memória sócio-ecológica na 

conservação da biodiversidade e na adaptação à seca e inundação, bem como a percepção da 

comunidade local sobre a conservação da biodiversidade e estratégias de conservação usadas 

pelo Parque Nacional da Gorongosa. Foram usados métodos qualitativos suportados por análises 

quantitativas, 78 entrevistas semi-estruturadas foram realizadas na comunidade de Nhanfisse na 

zona tampão e Muanandimae no interior do parque. Os resultados mostraram que os 

entrevistados têm conhecimento limitado em relação aos processos do ecossistema. Em 

Muanandimae 76,2% dos entrevistados e 60% em Nhanfisse relacionam a conservação das 

árvores com a queda das chuvas; identificam e respeitam o leão como um animal sagrado; as 

estratégias usadas pelas comunidades parecem ajudar a responder com sucesso aos eventos 

ambientais; contudo, a alta dependência em recursos específicos, como: agricultura e recursos 

florestais afectam negativamente a resiliência social das comunidades. A percepção dos 

entrevistados sobre as estratégias de conservação do parque foi influenciada pelos benefícios e 

políticas do parque sobre o uso dos recursos naturais. Verifica-se ainda algum conflito entre a 

comunidade de Muanandimae e o Parque Nacional da Gorongosa concernente a valores 

ambientais particularmente em relação a como usar os recursos naturais. O conhecimento local 

mostrado pelas comunidades é baixo e pode não ser suficiente para garantir uma compreensão 

mais profunda dos processos do ecossistema e da conservação biológica. Portanto, é necessário 

fortalecer o programa de educação ambiental e estabelecer políticas de gestão que respeite os 
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valores ambientais das comunidades locais e garanta a conservação da biodiversidade e sua 

resiliência sócio-ecológica.  

Palavras-chave: adaptação, conflito, conhecimento ecológico tradicional, percepção, resiliência. 
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Abstract   

The involvement of the local community based on their local knowledge is seen within 

biocultural diversity as a powerful tool to guarantee the conservation of biodiversity and the 

sustainable development of local communities. In this study we analyzed how traditional 

knowledge, local beliefs and social-ecological memory influence the conservation of biodiversity 

and adaptation to drought and flood, as well the community's perception of conservation 

biodiversity and conservation strategies used by Gorongosa National Park.  Qualitative methods 

were used, supported by quantitative analysis; 78 semi-structured interviews were conducted in 

two communities: Nhanfisse in buffer zone and Muanandimae inside the Gorongosa National 

park. In Muanandimae 76.2% of respondents and 60% in Nhanfisse relate tree conservation with 

rainfall; they identify and respect the lion as sacred animal; the adaptation strategies that 

communities have seem to be helping the communities to respond successfully to environmental 

events; communities have low resilience due to high dependence on specific resources such as: 

agricultural and forest resources. The perception of the communities towards the conservation 

strategies of the park was influenced by the benefits and constraints of the park policies on the 

use of natural resources. It was found that there is a conflict between the Muanandimae 

community and the Gorongosa National Park due to the difference in environmental values in 

relation to the use of natural resources. These results indicate that the local knowledge shown by 

the communities is low, and may not be sufficient for a deeper understanding of ecosystem 

processes and biological conservation. Therefore, it is necessary to strengthen the environmental 

education program and establish management policies that respects the environmental values of 

local communities and guarantee the conservation of biodiversity by active participation of 

communities and its socio-ecological resilience.  
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Keywords: adaptation, conflict, perception, resilience, traditional ecological knowledge.  
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1. Capítulo 1 

1.1. Introdução geral  

1.1.1. Interacção entre os seres humanos com a natureza 

A história da humanidade mostra que desde o surgimento das comunidades humanas, existe uma 

estreita relação entre a natureza e o atendimento das necessidades dos seres humanos. O que 

mostra que os seres humanos são altamente dependentes da natureza para o seu bem-estar e 

desenvolvimento socioeconómico (Andrew & Masozera 2010; Sekercioglu 2010). Por exemplo, 

sociedades nómadas, formadas por tribos de colecta e caça, dependiam completamente da 

dinâmica ambiental e, portanto, mantinham uma conexão directa entre a ordem natural e o seu 

bem-estar (Peña & Téllez 2013). Para muitos países em vias de desenvolvimento, os recursos 

naturais são a principal fonte de subsistência, devido aos evelados índices de pobreza (Naughton-

Treves et al. 2005; Milder et al. 2010; Kumar & Yashiro 2014). No entanto, desde a década de 

1970, existe uma grande preocupação com a extracção e uso excessivo de recursos naturais e o 

seu impacto nos ecossistemas (Ehrlich & Mooney 1983; Gómez-baggethun et al. 2009). É então 

que surge o conceito de serviços ambientais ou serviços do ecossistema, cuja ideia principal era 

dar mais valor à natureza com o objectivo de salvá-la da pressão antropogénica (Millennium 

Ecosystem Assessment 2005; Fisher et al. 2007; Lele et al. 2013). Os serviços ecossistémicos 

são os diferentes benefícios que os ecossistemas fornecem aos seres humanos (Millennium 

Ecosystem Assessment 2005). Os ecossistemas fornecem aos seres humanos a regulação do 

clima, o oxigénio, produtos alimentares, regulação de recursos hídricos, purificação de água, 

polinização de culturas alimentares, matéria-prima para a construção e o bem-estar espiritual 
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(Millennium Ecosystem Assessment 2005; Andrew & Masozera 2010; Sekercioglu 2010; Suich 

et al. 2015).  

Contudo, as actividades humanas têm vindo a afectar de forma negativa os sistemas ecológicos a 

um ritmo mais rápido do que observado anteriormente na história humana (Pimm et al. 1995, 

2001; Millennium Ecosystem Assessment 2005; Folke 2006; Schouten et al. 2009; Folke et al. 

2010). Este efeito faz com que os sistemas ecológicos mudem dos estados produtivos ou menos 

produtivos para estados indesejáveis (redução dos serviços de suporte, cultural, regulação e 

apoio), aumentando desta forma as incertezas na resposta aos eventos ambientais e a 

sustentabilidade dos recursos naturais (Folke 2006; Schouten et al. 2009; Folke et al. 2010; Estes 

et al. 2011; Walker et al. 2012). 

As principais causas da perda da biodiversidade são: o desflorestamento, a perda e fragmentação 

de habitats, espécies invasoras, pastagem excessiva, incêndios florestais, mineração, 

urbanização, poluição, super-exploração dos recursos naturais, caça furtiva e agricultura 

itinerante (Pimm et al. 1995; Fahrig 1997; Gaston 2005; Kideghesho et al. 2006; Estes et al. 

2011; Cahill et al. 2013; Briggs 2014; McCauley et al. 2015; Ogada et al. 2016). Todas essas 

actividades estão associadas ao crescimento populacional, aumento da pobreza, altos padrões de 

consumo e utilização dos recursos naturais pelos países ocidentais assim como a industrialização 

(Kideghesho et al. 2006; Lambi et al. 2012; Briggs 2014; Lazarus et al. 2015; Machovina et al. 

2015; Wilting et al. 2017). O aumento da população humana leva ao aumento no uso dos 

recursos naturais para suprir as necessidades básicas humanas, o que origina a exploração 

excessiva de recursos naturais e consequentemente a sua degradação (Pimm et al. 2001; Lambi et 

al. 2012; Briggs 2014). 
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1.1.2. Criação das primeiras áreas de conservação  

Como forma de conter a rápida degradação da biodiversidade, surge a necessidade de se criar as 

áreas de conservação (AC) (Diegues 2000; Possingham et al. 2006). Estes locais foram criados 

com o objectivo de proteger espaços naturais com atributos ecológicos importantes (Diegues 

2000). Conforme definido pela União Internacional para Conservação da Natureza (UICN), a 

“área protegida é um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e 

gerenciado, por meios legais ou outros meios eficazes, para alcançar a conservação da natureza a 

longo prazo com serviços ecossistémicos associados e valores culturais” (Dudley & Stolton 

2008). 

Contudo, as primeiras AC estabelecidas seguiram o modelo de conservação top-down, estrita e 

isolada, que visava a exclusão total das pessoas dentro dessas áreas assim como a sua 

participação no processo de maneio e tomada de decisão (Du et al. 2015). Pois os criadores e 

conservacionistas acreditavam que a biodiversidade precisava ser protegida contra a ameaça 

humana, e ignoraram o papel das comunidades locais1 e indígenas no maneio da biodiversidade e 

das AC (Palomo et al. 2014). Este modelo de conservação foi aplicado nas colónias europeias da 

América do Norte e Austrália e em vários países em desenvolvimento (Khadka & Nepal 2010; 

Du et al. 2015).  

A implantação de uma AC tem efeitos directos sobre os padrões de utilização dos recursos 

naturais pelas comunidades que residirem no interior ou ao redor dessas áreas, uma vez que 

envolve restrição na utilização dos recursos naturais aí existentes (Diegues 2000; Abesamis et al. 

 
1Comunidade local: agrupamento de famílias e indivíduos vivendo numa circunscrição territorial de nível de 

 localidade ou Inferior, que visa a salvaguarda de interesses comuns através da protecção de áreas habitacionais, 

áreas agrícolas, sejam cultivadas ou em pousio, florestas, sítios de importância cultural, pastagens, fontes de água, 

áreas de caça e de expansão (Lei n.º 5/2017). 
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2006). Grande parte dos espaços actualmente definidos como AC já existiam comunidades a 

residir, que ao longo do tempo mantiveram uma gestão comunitária baseados em seus 

conhecimentos tradicionais locais (Diegues 2000; Abesamis et al. 2006; Barthel et al. 2010; 

Bhattacharya-mis & Lamond 2014). Mais ainda Digues (2000) afirma que apesar de este 

conhecimento ser importante, em muitos casos durante a implantação das AC não se teve em 

atenção os conhecimentos e as necessidades dessas mesmas comunidades.  

 A exclusão e a retirada forçada das comunidades locais de suas terras ancestrais, em algumas 

partes do mundo tem resultado em consequências sociais, culturais, económicas e ecológicas, 

negativas para as comunidades em referência, tais como, o declínio de suas culturas únicas, 

perda de seus meios de subsistência o que levou ao seu empobrecimento dado que essas 

comunidades dependem dos recursos florestais ai existentes (Koch 1994; Bryant & Wilson 1998; 

Khadka & Nepal 2010). Outro aspecto a considerar é que uma vez que as comunidades sentem 

que essa floresta deixou de lhes pertencer passam a usá-la de uma forma desregrada o que leva à 

perda da própria biodiversidade (Koch 1994; Bryant & Wilson 1998; Khadka & Nepal 2010). 

Estas decisões top-down, estritas e isoladas mostram ter efeitos negativos maiores para grande 

parte dos países em desenvolvimento, pois a sobrevivencia das suas comunidades depende quase 

que exclusivamente do uso dos recursos naturais (Bryant & Wilson 1998; Khadka & Nepal 2010; 

Ayivor et al. 2013). Por exemplo em Gana houve conflitos entre os gestores das áreas protegidas 

e comunidades locais devido à retirada forçada das comunidades da área protegida e a proibição 

do uso dos recursos naturais aos quais eles tinham acesso antes da criação das AC neste país 

(Ayivor et al. 2013). Exemplos semelhantes se vivem nas AC de Moçambique como é o caso do 

Parque Nacional de Limpopo (Milgroom & Spierenburg 2008; Conceição & Tedim 2017; Witter 

& Satterfield 2018).   
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1.1.3. Envolvimento das comunidades nas estratégias de conservação da biodiversidade 

No início dos anos 70, a UNESCO desenvolveu o programa Men and Bio (MAB) ou "O Homem 

e a Biosfera" (UNESCO & UNEP 1974; UNESCO 2019). Este programa ofereceu uma 

abordagem de conservação de recursos naturais intimamente ligada ao desenvolvimento de 

grupos humanos, fazendo a combinação de conservação (de paisagens, ecossistemas, espécies e 

variação genética), desenvolvimento sustentável (desenvolvimento económico, ecologicamente e 

culturalmente sustentável) e apoio logístico (pesquisa, monitoramento, educação e treinamento) 

(UNESCO & UNEP 1974; Pool-Stanvliet 2013; UNESCO 2019). A justificativa deste programa 

é de que senão se levar em consideração a combinação homem e biosfera, nem o 

desenvolvimento nem a preservação de recursos naturais serão exequíveis no futuro (UNESCO 

& UNEP 1974; Pool-Stanvliet 2013; UNESCO 2019). Este paradigma começou a ganhar mais 

força no final dos anos 90, através de um movimento muito forte de grupos indígenas de apoio às 

AC, tendo em consideração os sistemas tradicionais de conhecimento dos povos indígenas (Pool-

Stanvliet 2013). Exemplos desta abordagem são a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no 

Brasil e a Reserva de Biosfera das Quirimbas em Moçambique que têm como objectivos não só a 

conservação da biodiversidade mas também o desenvolvimento sustentável e o conhecimento 

científico (Costa 1996; Chevallier 2018).  

Como forma de remediar os conflitos existente em algumas AC com as comunidades locais 

(Nakakaawa et al. 2015), houve o reconhecimento da existência de uma ligação intrínsica entre a 

natureza e os seres humanos (Posey 1999; Maffi & Woodley 2010; Martinez-Reyes 2012; Cocks 

& Wiersum 2014; Mir et al. 2015). Este paradigma proposto pela UNESCO é apresentado como 

um exemplo de sucesso nas ilhas Fidji em Navakavu na qual a área marinha é gerida em parceria 

com as comunidades locais, onde são feitas colheitas de espécies específicas, bem como 
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restrições sazonais. Os autores constataram que as comunidades locais observaram uma mudança 

positiva no estoque de peixes, através do aumento em abundância e tamanho de peixes e 

invertebrados, e que, actualmente a comunidade entende os benefícios advindos da restauração 

que esta área marinha de gerenciamento local teve na vida marinha e na sua economia 

(Secretariat of the Convention on Biological Diversity 2008). 

Este exemplo mostra que os conhecimentos das comunidades tradicionais locais de gestão de 

recursos naturais assim como as suas estratégias de resposta às mudanças ambientais, quando 

bem gerenciadas e acopladas aos conhecimentos científicos sobre o ecossistema podem 

contribuir para a conservação e sustentabilidade da biodiversidade e ao mesmo tempo melhorar a 

resiliência a longo prazo dos sistemas sócio-ecológicos (Abesamis et al. 2006; Barthel et al. 

2010; Bhattacharya-mis & Lamond 2014). É amplamente reconhecido que as culturas indígenas 

desenvolveram estilos de vida mais consistentes com os objectivos de sustentabilidade e, em 

muitos casos, têm um entendimento profundo do uso e serviços que a biodiversidade fornece 

(Niesenbaum 2019). Esse conhecimento pode ser aplicado aos objectivos de sustentabilidade e 

conservação da biodiversidade (Hens 2006; Niesenbaum 2019). Por exemplo em algumas 

comunidades de Gana a caça e a captura de animais selvagens era feita com base nas leis locais, 

onde os animais tidos como sagrados, a sua utilização era proibida; não era permitida a caça de 

animais férteis ou gestantes, a caça era permitida somente aos animais machos e mais velhos 

(Hens 2006). 

Ao longo da história, os seres humanos usaram e modificaram o ambiente em resposta às suas 

necessidades, e ao mesmo tempo, as culturas humanas se adaptaram ao ambiente natural em que 

se desenvolveram e, portanto, foram influenciadas e moldadas por esse processo de adaptação 

(Maffi 2007; Maffi & Woodley 2010). Maffi & woodley (2010) sugerem também que as crenças 
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culturais, valores, instituições, sistemas de conhecimento, linguagens e práticas manifestam essa 

relação mútua entre seres humanos e o seu meio ambiente. 

O conceito de diversidade biocultural reconhece que o conhecimento, inovações e práticas de 

povos indígenas e locais em relação a biodiversidade deve ser respeitado, preservada e mantida, 

e que os benefícios derivados disso devem ser equitativamente compartilhado (McNeely 1994; 

Posey 1999; Maffi 2007; Maffi & Woodley 2010; Martinez-Reyes 2012). O conceito de 

diversidade biocultural foi incorporado nas políticas de conservação em 1992, quando a 

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) reconheceu o valor da biodiversidade para os 

povos indígenas e comunidades locais (Cocks & Wiersum 2014).  

A CDB2 prevê que “até 2020, os conhecimentos, inovações e práticas tradicionais das 

comunidades indígenas e locais relevantes para a conservação e uso sustentável da 

biodiversidade e seu uso costumeiro de recursos biológicos serão respeitados, sujeitos à 

legislação nacional e às obrigações internacionais relevantes, e totalmente integrados e 

reflectidos3”. Reconhece que as necessidades de os governos respeitarem, preservarem, 

manterem e promoverem a aplicação mais ampla do conhecimento tradicional com a aprovação e 

o envolvimento dessas comunidades (Corrigan & Hay-Edie 2013). 

1.1.4. Conhecimento tradicional, memória e sócio-ecológica e resiliência social  

Como acima descrito, o conhecimento que as comunidades locais apresentam dos ecossistemas 

dá-lhes ferramentas necessárias à escolha das melhores respostas as mudanças ambientais e 

 
2Convenção sobre a diversidade biológica (CDB) foi criada com o objectivo de garantir a conservação da 

diversidade biológica, o uso sustentável de seus componentes e o compartilhamento justo e equitativo dos benefícios 

decorrentes da utilização de recursos genéticos, inclusive pelo acesso adequado a recursos genéticos e por 

transferência apropriada de tecnologias relevantes, levando em consideração todos os direitos sobre esses recursos e 

tecnologias e com financiamento apropriado. 
3(https://www.cbd.int/sp/targets/). Acessado no dia 18/10/2019. 

https://www.cbd.int/sp/targets/
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gestão dos recursos naturais. Estes conhecimentos resultam das suas experiências de vidas e 

conhecimentos transmitidos ao longo das gerações (Abesamis et al. 2006; Gomez-Baggethun et 

al. 2012). Portanto este conhecimento se bem gerido e apoiado poderá trazer respostas adequadas 

às crises ambientais e sociais e assim contribuir para a manutenção e melhoria da 

sustentabilidade dos sistemas sócio-ecológicos (Abesamis et al. 2006; Gomez-Baggethun et al. 

2012). A capitalização do conhecimento local poderá ajudar a vencer as incertezas face aos 

desastres naturais, a compreender os mecanismos que garantem a resiliência sócio-ecológica bem 

como a desenvolver estratégias para adaptação, que é um ponto importante e fundamental para 

garantir a sustentabilidade dos sistemas sócio-ecológicos e ao mesmo tempo se desenhar 

estratégias de gestão perante os eventos extremos (Heijman et al. 2007).  

No entanto, é importante considerar que nem todas as práticas tradicionais são benéficas para o 

meio ambiente e o desenvolvimento sustentável de uma comunidade local (Nyong et al. 2007). 

Portanto, a análise minuciosa do impacto desses conhecimentos para a conservação da 

biodiversidade e resposta aos eventos extremos devem ser feitas antes de serem integradas e 

divulgadas nas estratégias de maneio e adaptação aos eventos extremos assim como para a 

conservação da biodiversidade (Nyong et al. 2007).  

Nas comunidades africanas, o conhecimento ecológico tradicional, os rituais espirituais, práticas 

religiosas, tabus sociais e totens de animais sagrados ditavam como e quando os recursos 

naturais deveriam ser utilizados (Mathooko 2005). Em algumas áreas garantiu a conservação da 

biodiversidade ao longo do tempo. Por exemplo: as florestas sagradas de Kaboli, no Togo, são 

menos degradadas do que florestas semelhantes que não possuem um valor sagrado (Lynch et al. 

2018). 
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Apesar de em muitos casos a conservação ecológica não seja o principal objectivo pelo qual as 

comunidades locais reservam as florestas ou os animais, as mesmas concorrem para manter o 

equilíbrio entre o uso dos recursos naturais e a sua conservação (Lynch et al. 2018). É importante 

que os gestores das AC considerem essas interacções entre os sistemas ecológicos e sociais ao 

desenvolver estratégias para conservação da biodiversidade (Lynch et al. 2018). O conhecimento 

indígena e local (ecológico) representa a sobrevivência de sistemas de gerenciamento adaptativo 

que podem ser usados para a conservação da biodiversidade (Jiao et al. 2012).  

O conhecimento tradicional e a memória sócio-ecológica estão incorporados nas comunidades 

por meios de idiomas locais, valores culturais, crenças, rituais, leis comunitárias, crenças 

religiosas, tabus, costumes, inovações e outras práticas culturais (Parrotta et al. 2016). 

Normalmente, esse conhecimento tradicional é transmitido oralmente de geração em geração, 

geralmente na forma de histórias, canções, folclore e provérbios, além de treinamento directo dos 

jovens pelos mais velhos (Barthel et al. 2010; Bhattacharya-mis & Lamond 2014). É parte 

integrante da identidade de uma comunidade e forma a base dos meios de subsistência da 

comunidade, conectando as pessoas à sua terra e seus recursos naturais (Puschkarsky & Noriega 

2013). 

Como a maior parte do conhecimento local assim como a memória sócio-ecológica é transmitido 

oralmente e não é documentada ou registada, as interrupções na transmissão do conhecimento 

podem degradar os sistemas tradicionais de conhecimento ao longo das gerações (Barthel et al. 

2010; Bhattacharya-mis & Lamond 2014). A memória sócio-ecológica influencia o processo de 

tomada de decisões dentro do sistema, assim como proporciona ao sistema a capacidade de 

preparar-se para enfrentar as mudanças, fornece capacidade de adaptação que irá melhorar e 
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construir a resiliência social de uma comunidade (Folke et al. 2005; Barthel et al. 2010; 

Bhattacharya-mis & Lamond 2014; Nykvist & Heland 2014).  

A memória sócio-ecológica descreve como um pensamento individual, originado de uma 

determinada experiência, pode se tornar parte do conhecimento colectivo de um grupo de 

pessoas ou comunidades (Davidson-Hunt & Berkes 2003). A memória é utilizada pelos humanos 

no seu dia-a-dia. Esse conjunto colectivo de memórias permite ao indivíduo a capacidade de 

lidar com os eventos de rotina e responder positivamente a novos eventos garantindo desta forma 

a resiliência sócio-ecológica (Davidson-Hunt & Berkes 2003).   

Resiliência social é a capacidade que os grupos ou comunidades têm para lidar com as tensões 

externas e distúrbios, como resultado da mudança social, político e ambiental (Adger 2000). 

Sistemas sócio-ecológicos resilientes são capazes de lidar com os impactos criados por um 

evento extremo, gerar respostas as mudanças repentinas, fazendo com que o sistema retorne ao 

seu estado inicial, mantenha a sua estrutura, identidade e feedback (Walker et al. 2004; Folke 

2006; Malone 2009). 

Portanto, sistemas ecológicos com baixa resiliência afectam negativamente os serviços do 

ecossistema o que terá impactos na economia das comunidades que dependem directamente dos 

serviços ecossistémicos, assim como afecta os sistemas sociais a partir da desestabilização da 

estrutura social, aumentando desta forma a vulnerabilidade dos sistemas sociais a choques 

económicos e sociais (Schouten et al. 2009; Walker et al. 2012). 

A alta dependência por determinados recursos afecta negativamente a resiliência sócio-ecológica 

das comunidades que residem próximas as AC (Abesamis et al. 2006). Pois a criação de uma AC 



11 

 

vai influenciar directamente na forma como as comunidades locais usam os recursos naturais 

(Abesamis et al. 2006; Marshall et al. 2009). 

Tal como nos sistemas ecológicos, a hipótese de diversidade-estabilidade de Mac Arthue 1955, 

prevê que as comunidades ecológicas aumentem a sua eficiência energética (produtividade) e a 

capacidade de se recuperar de distúrbios à medida que o número de espécies no sistema aumenta 

(MacArthur 1955; Bolger 2001). Esta hipótese é baseada no fluxo de energia em redes 

alimentares, quanto maior número de conexões interespecíficos, menor será a perturbação do 

sistema quando perturbado por um evento (MacArthur 1955; Bolger 2001). Dentro dos 

ecossistemas ligações fracas aumentam a estabilidade do ecossistema, as espécies generalistas 

possuem ligações fracas (Wootton & Stouffer 2016; Keegan et al. 2018). Por exemplo: espécies 

que têm muitas presas são menos dependentes de cada presa em relação aquelas que possuem 

poucas presas, para as espécies com muitas presas, em caso de desaparecimento ou ausência de 

uma das suas presas a sua sobrevivência não será muito afectada (Wootton & Stouffer 2016; 

Keegan et al. 2018).  

Aplicando a hipótese de diversidade-estabilidade para os sistemas sociais a diversificação de 

meios de subsistência e redução da dependência por um recurso específico fornece mecanismos e 

opções de lidar com perturbações, garantindo aos membros da comunidade mudar para outras 

ocupações ou meios de subsistência, quando ocorre restrições no uso de certos recursos ou 

ausência do recurso (Abesamis et al. 2006; Marshall et al. 2009). Desta forma não só aumenta 

sua resiliência as mudanças nas políticas de uso dos recursos naturais como as mudanças 

climáticas. 
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O conhecimento do nível de dependência das comunidades locais por determinados recursos 

pode ser uma ferramenta chave para minimizar os impactos negativos das AC para as 

comunidades locais, por meio de criação de estratégias para reduzir o nível de dependência, a 

partir do aumento da diversidade dos meios de subsistência e aumento da capacidade dos 

usuários de recursos de serem resilientes a mudanças na política de utilização dos recursos e as 

mudanças climáticas (Adger 2000; Marshall et al. 2009). Entender as acções e comportamentos 

humanos em relação a biodiversidade é de importância crucial para definir as prioridades e 

minimizar os conflitos entre as AC com as comunidades locais (Gandile et al. 2017).  

Por outro lado, a localização geográfica de África o torna vulnerável aos impactos das mudanças 

climáticas (IPCC 2007). Em muitas áreas da África já são observadas variações no clima em 

escalas sazonais (IPCC 2007; Serdeczny et al. 2016; Awojobi & Tetteh 2017). A 

superexploração de recursos terrestres, o aumento da população, a desertificação e a degradação 

do solo contribuem para as mudanças climáticas (IPCC 2007; Mertz et al. 2009). 

Muitas comunidades locais e povos indígenas que vivem em florestas tropicais são muito 

dependentes da floresta para a sua subsistência. Muitos deles já são hoje afectados pelos 

impactos das mudanças climáticas e estão lutando para se adaptar às mudanças no meio em que 

vivem (IFAD 2016). Por exemplo: em Bangladesh, as comunidades indígenas afectadas pelo 

aumento do nível do mar cultivam variedades de junco tolerantes à solução salina e árvores 

frutíferas resistentes à seca e tolerantes à solução salina; criam hortas flutuantes para proteger das 

inundações (IFAD 2016). Para o povo Tandroy no sul de Madagáscar, quando confrontados com 

uma seca severa estes recorrem ao uso de frutos silvestres, venda de gado e procuram trabalho 

temporário nas cidades (Nykvist & Heland 2014). 
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Em África, Moçambique é um dos países mais propensos às mudanças climáticas (ciclones 

tropicais, inundações e secas), devido à sua posição geográfica ao longo da zona de convergência 

intertropical responsável pelos padrões de precipitação do Sul da África (Biacuana 2009). Nos 

últimos anos, a seca, inundação e ciclones, estão ocorrendo com maior frequência e intensidade, 

o que tem um impacto acumulativo e devastador para a população que não está suficientemente 

preparada (Theron & Barwell 2012; Parkinson 2013; Mer 2015; Ministry of Foreign Affairs of 

the Netherlands 2018; Winthrop et al. 2018). 

As AC não ficam alheias aos eventos acima mencionados, principalmente porque no interior 

dessas AC assim como na sua Zona Tampão4 (ZT) existem comunidades locais que dependem 

dos recursos naturais para a sua sobrevivência. Portanto o conhecimento das estratégias usadas 

pelas comunidades joga um papel importante para a sustentabilidade das AC a longo prazo assim 

como pode melhorar-se as estratégias de adaptação das comunidades a esses eventos. 

O objectivo deste estudo foi perceber, como o conhecimento tradicional, as cerimónias e práticas 

locais influenciam na conservação da biodiversidade, assim como na capacidade de resposta aos 

eventos extremos e resiliência sócio-ecológica de comunidades vivendo dentro e fora do Parque 

Nacional da Gorongosa (PNG). Este estudo também analisou o nível de conhecimento e 

percepção que estas comunidades têm sobre as estratégias de conservação bem como a relação 

entre os seus valores ambientais e os recursos naturais. O estudo assume que estas informações 

permitirão perceber se existe ou não conflito entre o PNG e as comunidades que vivem no 

interior do PNG e na sua ZT. Com essas informações podemos ter um conhecimento mais 

 
4Zona tampão é uma porção territorial delimitada em redor da área de conservação, formando uma faixa de transição 

entre a área de conservação e a área de utilização múltipla com o objectivo de controlar e reduzir os impactos 

decorrentes das actividades incompatíveis com a conservação da diversidade biológica, tanto de dentro para fora 

como de fora para dentro da área de conservação (Lei n.º 16/2014). 
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profundo sobre crenças e percepções das comunidades locais em relação a conservação da 

biodiversidade e as estratégias de conservação, permitindo assim o ajustamento da estratégia de 

conservação e melhorar o envolvimento e participação activa dos membros das comunidades em 

análise. 
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2. Capítulo 2 

2.1. Crenças, práticas e conhecimento tradicional na conservação da 

biodiversidade e na adaptação das comunidades locais a eventos climáticos 

extremos: estudo de caso das comunidades de Muanandimae e Nhanfisse no 

PNG  

2.1.1. Introdução 

Os seres humanos são considerados como agentes de mudança dentro dos ecossistemas, razão 

pela qual o funcionamento dos sistemas sócio-ecológicos não dependem exclusivamente das 

condições ambientais naturais, mais também da diversidade de valores e práticas culturais locais 

(Adger et al. 2005; Elands et al. 2015). Pois em resposta às necessidades humanas quer sejam 

naturais ou não naturais, os seres humanos moldaram e modificaram o ambiente natural a seu 

favor (Maffi & Woodley 2010). A cultura, a crença e as práticas locais foram adaptadas e 

moldadas em resposta às necessidades humanas, pelo que ajudam a explicar as interacções 

homem-natureza e natureza-cultura (Maffi & Woodley 2010).  

O conhecimento ecológico tradicional e a memória sócio-ecológica fornecem informações sobre 

práticas históricas de uso da terra, explica vários fenómenos sócio ambientais e fornece 

mecanismos para responder às mudanças ambientais, podendo facilitar respostas a crises e 

contribuir para a manutenção da capacidade de resiliência dos sistemas sócio-ecológicos ao 

longo do tempo (Abesamis et al. 2006; Ruiz-Mallén et al. 2009; Gomez-Baggethun et al. 2012; 

Kaya & Seleti 2013; Bhattacharya-mis & Lamond 2014). O conhecimento ecológico tradicional 

é um conjunto de corpos acumulativos de conhecimentos, práticas e crenças que evoluíram por 
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processos adaptativos e foram transmitidos através de gerações por transmissão cultural sobre a 

relação entre seres vivo (incluindo humanos) e entre seres vivos e o meio ambiente (Berkes et al. 

2000). Dentro dos sistemas sociais, a memória sócio-ecológica garante que o conhecimento, 

experiência e prática de como gerir um ecossistema e seus serviços que estão retidos e 

armazenados entre um grupo de pessoas, seja modificada e transmitida ao longo do tempo, 

garantindo desta forma a partilha de informação pelos membros das comunidades (Barthel et al. 

2010). À medida que exploramos e aprendemos mais sobre a memória sócio-ecológica de 

comunidades humanas, podemos entender melhor a dinâmica da inter-relação entre o 

ecossistema e as próprias comunidades. 

Em áreas onde existe uma forte influência humana seja negativa ou positiva pelos recursos 

naturais, devido à alta dependência pelos recursos naturais para a sua sobrevivência, a 

implementação de estratégias de conservação da biodiversidade devem ser feitas tendo em conta 

a relação histórica entre a comunidade humana e os recursos naturais, como forma de evitar 

conflitos com as comunidades locais (Agnoletti & Rotherham 2015). Assim, como deve-se ter 

em conta a capacidade de adaptação e resiliência desses sistemas tradicionais, pois a resiliência 

ecológica e social estão ligadas através da dependência e ligação existente dos seres humanos e 

os ecossistemas (Adger 2000). Por tanto a dependência directa das comunidades pelos 

ecossistemas pode influenciar negativamente a resiliência sócio-ecológica e a capacidade de 

resistir e lidar com choques ambientais, quando o recurso não estiver disponível (Adger 2000). 

A resiliência sócio-ecologica não só depende da diversidade do ecossistema, mais também das 

regras institucionais que regem os sistemas sociais (Adger 2000). A diversidade nos sistemas 

sócio-ecológicos é um determinante chave para a manutenção da capacidade de adaptação aos 

eventos extremos (Folke et al. 2005; Maffi & Woodley 2010). 
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As comunidades locais são detentoras de uma diversidade de conhecimentos relacionados as 

respostas as mudanças ambientais, estes conhecimentos estão relacionados as experiências 

vividas e conhecimentos transmitidos ao longo das gerações (Abesamis et al. 2006; Gomez-

Baggethun et al. 2012). O conhecimento ecológico tradicional pode influenciar nas respostas aos 

eventos repentinos ou recorrentes, como as cheias e secas severas, garantindo desta forma uma 

maior e eficiente resposta a esses eventos (Gomez-Baggethun et al. 2012). Um caso prático onde 

as comunidades usaram conhecimento tradicional para responder aos eventos recorrentes, foi em 

Donnan sudeste de Espanha, que quando confrontados com a seca severa, as comunidades 

usaram as crenças locais e o seu conhecimentos tradicional para responder ao evento, o que 

garantiu a sua resiliência sócio-ecológica, facilitou as respostas colectivas e preveniu a 

ocorrência de conflitos sociais (Gomez-Baggethun et al. 2012). As comunidades locais possuem 

conhecimentos relacionados ao funcionamento dos ecossistemas, sequências de eventos naturais 

e respostas aos eventos extremos (Posey 1999). Estes Conhecimentos podem ser úteis tanto para 

a conservação da biodiversidade como para a adaptação as mudanças climáticas (Posey 1999). 

O conceito de diversidade biocultural centra-se nas inter-relações e interdependência entre os 

seres humanos e a natureza (Maffi 2007, Pretty et al. 2009, Elands et al. 2015). Esta foca os 

valores culturais e práticas usadas pelas comunidades locais para moldar a natureza e a 

composição das paisagens em que vivem, podendo estas práticas serem benéficas ou prejudiciais 

a biodiversidade (Maffi 2007; Pretty et al. 2009; Elands et al. 2015). 

O conceito pressupõe que para se garantir a conservação da biodiversidade deve-se ter em conta 

os aspectos culturais e práticas de gestão local, assim como os processos sociais e institucionais 

que influenciam na redução ou no aumento de biodiversidade ao longo do tempo (Maffi 2007; 

Pretty et al. 2009; Elands et al. 2015). São estes aspectos que irão determinar o sucesso ou o 
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fracasso dos esforços aplicados na conservação da biodiversidade (Maffi 2007; Pretty et al. 2009; 

Elands et al. 2015). Como por exemplo a floresta sagrada de Muzarabani em Zimbabwe, que 

devido aos valores espirituais tradicionais garantiram a conservação de algumas das florestas 

secas desta região, mostrando claramente a influência positiva dos aspectos culturais na 

conservação da biodiversidade (Byers et al. 2001). 

Por tanto, a criação de estratégias de gestão para garantir a conservação da biodiversidade deverá 

incluir não só o conhecimento ecológico tradicional, mas também as memórias sócio-ecológicas 

embutidas nas culturas locais. A memória sócio-ecológica é uma fonte de resiliência sócio-

ecológica, pois fornece aos sistemas sócio-ecológicos a capacidade de renovação, reorganização, 

inovação e auto-organização para lidar com a mudança dentro do ecossistema, a nível social e 

económico (Gunderson 2009; Barthel et al. 2010; Bhattacharya-mis & Lamond 2014; Nykvist & 

Heland 2014). São estes aspectos que irão complementar a parte da ecologia pura na criação de 

sistemas de gestão que estejam ajustados aos contextos locais das AC (Gomez-Baggethun et al. 

2012). 

Conhecer as tradições locais das comunidades e suas práticas de maneio dos recursos naturais e 

suas respostas aos eventos recorrentes extremos, nos permitirá entender as relações e inter-

relações que existem entre as pessoas e seus recursos, ajudando a estabelecer conexões entre os 

fenómenos sociais e naturais. Desta forma estabelecer políticas de gestão que respeite os valores 

ambientais das comunidades locais e garanta a conservação da biodiversidade e sua resiliência 

sócio-ecológica. A incorporação do conhecimento ecológico tradicional das comunidades que 

vivem próximas as Áreas de conservação (AC) pode ser uma ferramenta poderosa para 

potencializar a inclusão das comunidades locais nos processos de tomada de decisão, assim como 
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a sua participação activa na conservação da biodiversidade (Abesamis et al. 2006; Andrade & 

Rhodes 2012).  

O Parque Nacional da Gorongosa (PNG) é uma AC, que possui cerca de 200.000 a pessoas a 

viver na sua Zona Tampão (ZT) (Plano de Maneio 2016). O PNG está em restauração após 

perder 90% da sua população de grandes e médios mamíferos devido aos efeitos da Guerra Civil 

dos 16 Anos (Plano de Maneio 2016; Stalmans et al. 2019). Contudo, o projecto de restauração 

não somente está centrado na recuperação da biodiversidade, mais também está focada no 

desenvolvimento socioeconómico e na participação activa das comunidades locais nas estratégias 

de conservação da biodiversidade (Plano de Maneio 2016). Para uma melhor participação activa 

das comunidades locais, é importante conhecer quais são as práticas, crenças e conhecimentos 

locais que as comunidades possuem em relação a biodiversidade e de que forma essas práticas 

podem influenciar na conservação da biodiversidade. 

Por outro lado, a localização geográfica de Moçambique e consequentemente do PNG o torna 

vulnerável a vários eventos climáticos, sendo as cheias, secas, ciclones, depressões tropicais do 

Oceano Índico e frentes frias do sul os eventos mais frequentes (INGC 2009, 2011). Razão pela 

qual torna-se importante o conhecimento das estratégias de adaptação face aos eventos 

recorrentes (como a seca e a cheia) usados pelas comunidades locais, assim como os factores que 

garantem e governam a sua resiliência, como forma de garantir a sustentabilidade do PNG e das 

comunidades locais. Pois a ligação existente entre as comunidades residentes no PNG e os 

recursos naturais, joga um papel importante na resiliência e adaptação aos eventos climáticos. 

O envolvimento e a participação activa das comunidades locais nas estratégias de conservação 

das AC a partir dos seus próprios conhecimentos pode ser uma ferramenta poderosa para reduzir 
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a perda da biodiversidade e os conflitos existentes nas AC. Deste modo não só somente o 

conhecimento científico ou o conhecimento local será considerado, mais a junção de duas fontes 

de conhecimentos como forma de não criar conflitos nem barreiras. 

A memória sócio-ecológica e o conhecimento ecológico tradicional permitem que os sistemas 

sociais sejam capazes de lidar com as ameaças, aprender com elas e ajustar-se por forma a 

enfrentar crises futuras (Folke 2006; Keck & SakdaPolrak 2013). Pois é através dela que os 

sistemas podem basear-se de eventos passados para enfrentar o presente e prever o futuro, e desta 

forma melhorar a sua aptidão para lidar com os eventos extremos e garantir um maneio 

sustentável da biodiversidade (Anand et al. 2010). 

Tomando em conta os papéis que o conhecimento tradicional e a memória sócio-ecológica 

desempenham nas comunidades locais é importante perguntar: quais são os conhecimentos e 

práticas tradicionais relacionadas à conservação da biodiversidade na comunidade de 

Muanandimae (residente no interior do PNG) e Nhanfisse (residente na Zona Tampão (ZP) do 

PNG)? Quais são as estratégias usadas pelas comunidades de Muanandimae e Nhanfisse para 

responder aos eventos extremos recorrentes (como a seca e a cheia)? De que forma a 

dependência por recursos específicos afecta a resiliência sócio-ecológica das comunidades de 

Muanandimae e Nhanfisse? Neste estudo, essas questões serão analisadas com o objectivo de 

identificar conhecimento tradicional ou práticas locais que influenciam na conservação da 

biodiversidade assim como avaliar a capacidade e tipos de resposta que as comunidades locais 

adoptam em resposta aos eventos de cheias e secas, e desta forma avaliar a resiliência social 

dessas comunidades.  
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Para este estudo, tem-se como hipótese: (i) as crenças e práticas locais influenciam positivamente 

na conservação da biodiversidade; (ii) as respostas aos eventos recorrentes adoptadas pelas 

comunidades estará directamente relacionada a suas experiências passadas; (iii) a alta 

dependência a recursos restritos influencia negativamente a resiliência sócio-ecológica das 

comunidades locais. 

2.1.2. Metodologia  

2.1.2.1. Área de estudo  

Este trabalho foi realizado no PNG, em Moçambique localizado entre a latitude 18° 49 '49' ' e 

longitude 34° 26' 30 '' (Figura 2.1) (Plano de Maneio 2016). O PNG mais a sua ZP ocupam uma 

área de cerca de 10,000 km2 sendo 3700 km2 a área ocupada pelo PNG (Plano de Maneio 2016; 

Pringle 2017). Estima-se que existam cerca de 200.000 a pessoas a viver na sua ZP, que estão 

subdivididas em 5 distritos (Gorongosa, Nhamatanda, Cheringoma, Muanza e Dondo) a qual o 

PNG ocupa (Plano de Maneio 2016; Stalmans et al. 2019). A agricultura é a principal fonte de 

subsistência para as comunidades locais (Plano de Maneio 2016). 

2.1.2.2. Amostragem  

Foram colectadas informações sobre as práticas tradicionais relacionadas a conservação da 

biodiversidade, as práticas para lidar com distúrbios recorrentes, assim como a resiliência sócio-

ecológica em duas comunidades do PNG nomeadamente: a comunidade de Muanadimae 

(localizada no interior do PNG5) e Nhanfisse (localizada na ZT do PNG) (Figura 2.1). As 

comunidades estudadas foram seleccionadas tendo em conta os limites do PNG (estar no interior 

 
5Interior do PNG é a área de conservação total destinada à preservação dos ecossistemas e espécies sem intervenções 

de extracção dos recursos, admitindose apenas o uso indirecto dos recursos naturais com as excepções previstas na 

presente Lei. 
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do PNG ou estar na ZP do PNG); como forma de analisar se as práticas de conservação 

adoptadas nessas comunidades variam devido a sua localização e políticas de conservação do 

PNG. 

A comunidade de Muanandimae esta localizada na localidade Administrativa de Mazamba, 

distrito de Cheringoma na província de Sofala (Parque Nacional da Gorongosa a n.d.). Esta 

comunidade encontra-se no interior do PNG, possui uma população estimada em 618 habitantes 

representando 225 agregados familiares (Parque Nacional da Gorongosa a n.d.). Além da 

população nativa, alguns membros desta comunidade são provenientes de comunidades vizinhas 

como de Maringue, Chemba, Caia, Gorongosa e Muanza. A comunidade de Muanandimae 

dedica-se ao cultivo de milho e mapira para o consumo familiar e o gergelim e feijão buer para a 

comercialização (Parque Nacional da Gorongosa a n.d.). Por esta comunidade residir no interior 

do PNG a restrição na utilização dos recursos naturais é mais rígida, principalmente na abertura 

de novas áreas para o cultivo assim como no controle da caça furtiva, abate das árvores e 

queimadas descontroladas. Nesta comunidade o acesso a água potável ainda é deficiente, as 

comunidades obtêm água de poços tradicionais que são abertos no interior do rio Nhanfisse, que 

se encontra próximo a comunidade de Muanandimae (Parque Nacional da Gorongosa a n.d.).  

A comunidade de Nhanfisse localiza-se na ZT do PNG e faz limite a este com a comunidade de 

Muanandimae. A comunidade de Nhanfisse localiza-se na localidade Administrativa de 

Mazamba, distrito de Cheringoma na província de Sofala. Possui uma população estimada em 

865 habitantes representando173 agregados familiares. Devido à alta fertilidade dos solos assim 

como a Guerra Civil dos 16 anos, a comunidade de Nhanfisse recebe imigrantes provenientes de 

comunidades vizinhas dos distritos de Maringue, Chemba, Caia, Gorongosa, Muanza e Dondo 

apresentando desta forma um crescimento da sua população (Parque Nacional da Gorongosa 
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n.d.). As culturas de milho e mapira são destinados ao consumo familiar enquanto que o 

gergelim e feijão buer para a comercialização (Parque Nacional da Gorongosa n.d.). 

As comunidades de Muanandimae e Nhanfisse ambas estão localizadas em florestas abertas e 

fechadas pertencentes a paisagem da Região do Vale do Rift e Região do Cheringoma Plateau 

(Figura 2.1). Ambas as comunidades encontram-se em habitats que possuem uma variedade de 

espécies arbóreas preciosas nomeadamente: pau-preto (Dalbergia melanoxylon), sandalo 

(Spirostachys africana); Madeira da 1ª Classe: umbila (Pterocarpus angolensis), panga panga 

(Millettia stuhlmannii), chanfuta (Afzelia quanzensis), mogno africano (Khaya anthotheca); 

Madeira da 2ª Classe: missasa (Brachystegia spiciformis), Metonha (Sterculia quinqueloba) 

(Parque Nacional da Gorongosa n.d.; Parque Nacional da Gorongosa a n.d.). 

Este estudo assenta em análises qualitativas e quantitativas. Das observações a realizar, a 

pesquisa assenta em entrevistas sobre os dados demográficos e sociais das populações das duas 

comunidades acima descritas. Alguns dados foram obtidos de narrativas por forma a ter-se uma 

descrição mais detalhada e completa do tópico em pesquisa (Mason 2002; Mohajan 2018). O uso 

da análise qualitativa permite explorar tópicos como crenças, as experiências, e outros aspectos 

culturais e a forma como os processos sociais, instituições funcionam e o significado que estes 

aspectos geram na perspectiva das pessoas (Mason 2002; Mohajan 2018). Estes autores sugerem 

que a pesquisa qualitativa permite construir argumentos convincentes sobre o funcionamento de 

aspectos específicos dentro de uma comunidade assim como descrever o desenrolar dos 

processos desses aspectos ao longo do tempo (May 1997; Mason 2002; Mohajan 2018). 

Contráriamente, May (1997) sugere que a pesquisa quantitativa por se concentrar mais em 

aspectos quantitativos na observação e classificação de recursos e na construção de modelos e 

figuras estatísticas para explicar o que é observado por vezes pede suportes de análises 
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qualitativas. Neste estudo a análise quantitativa foi usada essencialmente para suportar a análise 

qualitativa. 

Por forma a validar o questionário e dar maior confiabilidade aos dados fez-se um estudo piloto 

em uma comunidade vizinha com características idênticas à área de estudo, que dista cerca de 20 

km desta. A colecta de dados foi realizada entre os meses de Outubro a Novembro de 2018. 

Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas presenciais com as comunidades locais, para 

obter informações sobre as práticas tradicionais de conservação da biodiversidade e técnicas 

usadas para responder aos eventos recorrentes e assim avaliar a resiliência sócio-ecológica. 

Entrevistas semi-estruturadas são caracterizadas por possuírem uma série de perguntas abertas 

relacionadas ao tópico em estudo (Mathers et al. 1998); e, as perguntas abertas dão oportunidade 

ao entrevistador e ao entrevistado de discutirem alguns tópicos com mais detalhes e 

profundidade, garantindo desta forma a obtenção de informações detalhadas e claras (Mathers et 

al. 1998). 

O tamanho da amostra foi determinada a partir da saturação nas respostas, quando as respostas 

começaram a tornar-se redundantes e não havia mais informação nova. A teoria de saturação nas 

respostas é definida como o ponto em que dados adicionais não fornecem novas ideias, mas 

confirmam as teorias anteriores, pois as ideias mais importantes para a formulação de uma teoria 

ou factos da comunidade já foram todas obtidas (Bloor & Wood 2006; Weller et al. 2018). O 

tamanho amostral mínimo considerado para um estudo qualitativo não etnográfico é de 20 a 30 

entrevistas (Mason 2010; Warren 2011; Weller et al. 2018). No geral, realizou-se 78 entrevistas 

semi-estruturadas, das quais 35 foram conduzidas na comunidade de Muanandimae e 43 na 

comunidade de Nhanfisse. Os entrevistados foram os chefes dos agregados familiares (homens e 

mulheres com idade superior a 18 anos de idade). 
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As perguntas foram feitas em língua local, por um tradutor local do sexo masculino na 

comunidade de Nhanfisse, e do sexo feminino proveniente do distrito de Gorongosa para a 

comunidade de Muanandimae. Ambos os tradutores não pertenciam ou ocupava nenhum cargo 

na comunidade, como forma de não influenciar as respostas dos entrevistados.  

Com a autorização dos entrevistados todas as entrevistas foram gravadas, e os detalhes como os 

frutos, alimentos e espécies consumidas, a expressão corporal dos entrevistados e o meio à volta 

foram anotados em cadernos de campo para poder confrontar com as informações dadas pelos 

entrevistados. As entrevistas duraram entre 30 a 60 minutos, dependendo da experiência e a 

vontade do entrevistado. Algumas entrevistas foram interrompidas quando se notou fadiga, 

desconcentração ou falta de vontade do entrevistado. 

O Apencice 7.1 contém o questionário usado nas entrevistas realizadas neste estudo para a 

análise das práticas tradicionais relacionadas a conservação da biodiversidade. Para analisar a 

capacidade de adaptação e resposta perante eventos recorrentes, foram usados seis dos oito 

critérios propostos por Thornton e Manasfi (2010) nomeadamente: mobilidade, troca, pooling, 

diversificação, intensificação e revitalização.  

Segundo (Thornton & Manasfi 2010), o processo de adaptação de uma comunidade a um 

determinado distúrbio como seca, aumento da temperatura, cheias e ciclones é caracterizado por 

oito processos de adaptação nomeadamente: mobilidade, troca, racionamento, pooling, 

diversificação, intensificação, inovação e revitalização (Quadro 2.1). 
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2.1.2.3. Procedimento para a análise de dados 

Por forma a conhecer as principais práticas e crenças locais relacionadas à conservação da 

biodiversidade, foram identificadas as principais práticas, crenças e conhecimentos locais que 

influenciam a conservação da biodiversidade. Para avaliar a capacidade de adaptação e resposta 

perante aos eventos recorrentes, foi preenchido o Quadro 2.1 consoante práticas adaptativas que 

estas comunidades usam para responder ao estresse causado por uma perturbação (seca ou 

cheia). Para avaliar a resiliência sócio-ecológica das comunidades, avaliou-se a diversidade das 

actividades de subsistência e calculou-se a percentagem de cada actividade. 

As respostas obtidas foram categorizadas e introduzidas no software SPSS versão 20 (IBM 2011) 

para o cálculo da percentagem da frequência relativa. O “Pacote Estatístico para as Ciências 

Sociais” (SPSS) é amplamente utilizado nas ciências sociais e comportamentais, pois facilita as 

análises de dados desde as frequências, qui-quadrado, análise estatística de regressão entre outras 

análises (Landau & Everitt 2004). Foi também utilizado o programa Nvivo 12 Plus (QSR 1999) 

para a construção de word cloud assim como análise profunda do conteúdo, pois o Nvivo é um 

software de análise de dados qualitativos que permite aos pesquisadores mapear o padrão de 

palavras-chave e ideias, classificar e agrupar palavras-chave, temas e subtemas assim como 

organizar a representação temática dos dados (Ozkan 2004; Bazeley 2008; Bazeley & Jackson 

2013; Neill 2013). Este programa permite também a transcrição de vídeos e áudios, codificar 

texto, análisar redes sociais e/ou páginas da web, entre outros. Para a construção de gráficos este 

estudo utilizou o programa GraphPad Prism 5 que é um programa, que para além de permitir o 

cálculo de estatísticas variadas constrói os gráficos correspondentes (Motulsky 2007). 
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2.1.3. Resultados  

2.1.3.1. Crenças e práticas tradicionais e sua influência na conservação da biodiversidade  

Para responder a hipotese (i): os resultados mostram que grande parte dos entrevistados (68,6% 

de entrevistados de Muanandimae e 55,8% de Nhanfisse), responderam que no passado havia 

restrição e regras para o uso das árvores. Somente 2.9% (Muanandimae) e 2,3% (Nhanfisse) 

abordaram o aspecto de não matar animais de grande porte como elefante, búfalo, zebra, leão e 

leopardo (Figura 2.2). 

Durante a entrevista, um entrevistado de 31 anos de idade, proveniente da comunidade de 

Muanandimae, disse que “Búfalo, leão, elefante não podíamos matar, porque são animais 

grandes e dão valor a nossa vida. Só podíamos matar animais pequenos”. 

A análise Word Cloud mostrou que “Não cortar árvores” foi a frase mais usada pelos moradores 

entrevistados em relação à gestão dos recursos naturais feitos no passado pelas comunidades de 

Muanandimae (no interior do PNG) e Nhanfisse (ZP do PNG) (Figura 2.3).  

Grande parte dos entrevistados de Muanandimae (76,2%) e Nhanfisse (60%) enfatizaram que as 

árvores eram reservadas para garantir a queda das chuvas (Figura 2.4). Era proibido o abate das 

árvores: Khaya anthotheca, Adansonia digitata, Combretum imberbe, Afzelia quanzensis, 

Sterculia appendiculata e Pterocarpus angolensis, assim como árvores adultas e as árvores 

próximas aos rios era proibido, porque eram tidas como árvores que, protegiam contra a erosão 

dos solos das margens dos rios bem como garantiam a queda pluviométrica e protegiam o leito 

dos rios. Pelo exposto só era permitido o abate de árvores jovens. 
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Durante a entrevista, o régulo de Muanandimae de 90 anos de idade disse que “Era proibido de 

abater: Khaya anthotheca, Afzelia quanzensis, Pterocarpus angolensis, era proibido cortar as 

árvores próximas ao rio por causa da temperatura, chuva e poderia criar erosão no rio”. 

Outro entrevistado de 32 anos, da comunidade de Muanandimae disse “antes podíamos abrir 

machambas, cortar árvores. Régulo dizia para não cortar: Khaya anthotheca, Combretum 

imberbe, Afzelia quanzensis, Sterculia appendiculata, porque são árvores que ajudavam. Porque 

é a partir dessas árvores que vem a chuva. Se cortar, a chuva não vai cair. Mais podiamos caçar 

livremente”. 

Os locais para a prática agrícola assim como para a construção de habitação eram orientados pelo 

régulo ou pelo Mpfumo6. Contudo, não havia restrição na abertura de áreas para a prática da 

agricultura. 

Quando questionados como é feita actualmente o uso dos recursos naturais, os entrevistados 

responderam que agora a restrição é absoluta e que as regras provêm do PNG para a comunidade 

que reside no interior do PNG, e para a comunidade de Nhanfisse responderam que pelo facto de 

residirem na ZT, estes podem abrir as áreas para o cultivo, mais que a caça é inteiramente 

proibida pelo PNG e o abate de árvores é controlado. Contudo, em ambas as comunidades ainda 

prevalece a ideia da importância das árvores acima citadas para a queda das chuvas.  

2.1.3.2. Locais sagrados 

Em relação à existência de áreas sagradas, o word cloud (Figura 2.5) mostra que a palavra 

“cemitério7” foi maioritariamente listados pelos entrevistados como o local sagrado existente em 

 
6Mpfumo, líder tradicional que auxilia o régulo. 
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ambas as comunidades (Muanandimae e Nhanfisse). Nos cemitérios nenhuma actividade é 

permitida, e o espaço é reservado aos espíritos.  

Os resultados mostram que na comunidade de Muanandimae somente 8,6% dos entrevistados 

identificaram a presença de uma floresta sagrada, enquanto que na comunidade de Nhanfisse 

4.7% identificaram uma lagoa como o local sagrado existente na comunidade (Figura 2.6). Em 

Muanandimae, 5,6% dos imigrantes reconhece a existência de uma floresta sagrada (Figura 2.7) 

enquanto que em Nhanfisse, somente os entrevistados naturais é que identificaram a lagoa como 

o local sagrado (Figura 2.8). 

O leão foi considerado como o animal sagrado por cerca de 60% e 55% dos entrevistados da 

comunidade de Muanandimae e Nhanfisse respectivamente, porque representa o espírito dos 

régulos já falecidos.  

2.1.3.3. Resposta aos extremos ambientais 

Para responder a hipotese (ii): em Muanandimae 85,7% dos entrevistados e 88,4% em Nhanfisse 

afirmaram que houve mudanças no clima ao longo do tempo, argumentando que agora chove 

pouco, que as chuvas não caem regularmente e está ficar mais quente; 11.4% (Muanandimae) e 

2,3% (Nhanfisse) de entrevistados responderam que não houve mudanças do clima ao longo do 

tempo; 2,9% (Muanandimae) e 2,3% (Nhanfisse) não sabe se houve mudanças; 2,3% dos 

entrevistados da comunidade de Nhanfisse não responderam e 4,7% responderam que agora 

chove mais que no passado. Contudo, grande parte dos entrevistados de ambas as comunidades 

 
7Cemitérios são locais reservados a sepultura de cadaveres, nestes locais as árvores são mantidas como simbolo de 

respeito pelas almas que permanecem nesses locais. Nos cemitérios são proibidas a realização de actividades 

antropogénicas. 
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desconhece as causas das mudanças do clima que se tem observado nos últimos anos (Tabela 

2.1). 

Face aos eventos recorrentes como as cheias e secas que afectam esta área, em ambas as 

comunidades as cerimónias tradicionais foram maioritariamente realizadas em casos de demora 

na queda das chuvas e presença de animais ferozes como o leão ou leopardo. A cerimónia 

tradicional relacionada com a demora na queda das chuvas foi a mais frequente em ambas as 

comunidades como mostra a word cloud (Figura 2.9). Para a realização da cerimónia, os 

membros da comunidade fazem pequenas contribuições relacionadas aos produtos alimentares 

como (farinha de milho e mapira), a cerimónia tradicional é realizada pelo régulo local e conta 

com a presença de todos os membros da comunidade. Normalmente as cerimónias são realizadas 

próximo a casa do régulo, podendo ser em casa feita de capim destinada somente as cerimónias 

tradicionais ou em árvores específicas, como Philenoptera violacea para a comunidade de 

Muanandimae e Kigelia africana e Philenoptera violacea para a comunidade de Nhanfisse. Estas 

árvores são tidas como sagradas para ambas as comunidades. 

Na comunidade de Nhanfisse os entrevistados mencionaram a realização das cerimónias para o 

início da construção de uma infra-estrutura assim como para o início da pesca. Durante a 

cerimónia o régulo pede aos espíritos sua bênção para que nenhum incidente aconteça durante 

este período. 

Para responder aos eventos extremos como a seca e a cheia, as principais estratégias de 

adaptação usadas pelas comunidades de Nhanfisse e Muanandimae, encontram-se no Quadro 2.2. 

Como forma de responder a escassez de alimentos devido a seca e cheia, os entrevistados 

mostraram que descolocar-se-iam para zonas vizinhas em busca de melhores condições de vida. 
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Tanto os entrevistados que apresentaram mobilidade assim como os que preferem não deslocar-

se temporariamente identificaram a utilização dos produtos florestais para responder aos tempos 

de escassez (Figura 2.10).  

As estratégias usadas pelas comunidades para responder os eventos de seca e cheia são baseados 

nas suas experiências passadas a esses eventos (Quadro 2.2). As respostas adoptadas pelos 

entrevistados lhes permite responderem com sucesso aos extremos ambientais. 

Para responder a hipotese (iii): apesar de estas comunidades possuírem a criação avícola e 

caprina, em ambas as comunidades a agricultura e o uso dos produtos florestais constituem as 

principais fontes de subsistência (Figura 2.11). Quando questionou-se aos entrevistados o que é 

mais importante na sua vida, grande parte deles responderam que é agricultura, como mostra a 

análise cloud (Figura 2.12). As florestas foram tidas como os locais para a obtenção de parte das 

suas necessidades diárias, que variam desde estacas para a construção de casas, lenha e frutos 

silvestres assim como os locais de seu amortecimento quando confrontados com falta de comida 

devido a eventos recorrentes como a seca ou a cheia. 

Ambas as comunidades mostram uma alta dependência pelos recursos naturais existentes no 

interior do PNG assim como na ZT do PNG, sendo que se for retirado ou limitar o uso de um dos 

recursos a sua resiliência sócio-ecológica será negativamente afectada. Para a comunidade de 

Muanandimae que já tem experimentando a restrição na utilização dos recursos naturais, isso tem 

afectado de forma negativa a sua resiliência sócio-ecológica. 
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2.1.4. Discussão  

Os resultados mostraram que em ambas as comunidades a conservação da biodiversidade no 

passado era feita usando as normas e costumes tradicionais. Certas árvores, assim como árvores 

adultas não podiam ser cortadas. Contudo, nos dias de hoje, apesar dos entrevistados, de ambas 

as comunidades, ainda possuirem essa convicção e crença de que as árvores listadas no passado 

continuam importantes para a queda pluviométrica, eles relacionam este conhecimento com a 

conservação ecológica ao dizer que árvores grandes não podiam ser cortadas porque tinham 

função para os rios, porque eram consideradas árvores que garantiam a não erosão dos solos nas 

margens dos rios, garantiam a queda das chuvas e protegiam o leito do rio. Eles também 

associam as árvores para garantir a queda das chuvas para o benefício da sua produção agrícola. 

A análise de dados realizada mostra que esses conhecimentos podem ser úteis para garantir a 

conservação das florestas. Dados apresentados por (Gandile et al. 2017) num estudo semelhante 

mostram que algumas florestas foram protegidas por crenças do conhecimento indígena, onde os 

tabus proibiam as pessoas de entrar nelas e algumas árvores foram declaradas como sagradas e 

proibidas de derrubar permaneceram intocadas por gerações. Estudos feitos por (Fongod et al. 

2014) na região Sul e Sudoeste de Camarões também mostram que as tradições, costumes e 

crenças garantiram a conservação da biodiversidade nesta região.  

Neste estudo, para os membros das duas comunidades, os cemitérios são locais que representam 

respeito não apenas pelas pessoas que foram enterradas ali, mas também pelas árvores, acessos 

de água e todos os tipos de vegetação encontrados lá. Essas áreas podem ser ilhas de conservação 

para a proteção de espécies animais e vegetais. Não é estranho descobrir que em outros países 

africanos, cemitérios representam lugares sagrados. Como os estudos em Gana que mostran que 

os cemiterios e os locais onde realizam os rituais são considerados como a morada dos 
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antepassados e por isso eles são sagrados e devem ser mantidos puros; daí que a exploração de 

recursos por meio de actividades como agricultura, caça e corte de árvores é proibida nesses 

locais até que certos rituais sejam realizados (Ngara & Mangizvo 2013). 

 Grande parte dos entrevistados da comunidade de Muanandimae e Nhanfisse considerou os 

cemitérios como os locais sagrados existentes, e que nessas áreas nenhuma actividade 

antropogénica é permitida, pois esses locais são reservados aos espíritos. Tal como os nossos 

resultados sugerem, que os cemitérios são locais de respeito, protegido pelas leis locais contra as 

actividades antropogénicas. Resultados idênticos foram encontrados na Montanhas Usamabara e 

em Tongo na Tanzânia (Msuya & Kideghesho 2009). Por si só, os cemiterios são lugares 

sagrados, e estes indirectamente desempenham um papel importante na conservação da 

biodiversidade (Mwihomeke et al. 1998; Msuya & Kideghesho 2009). Pois além de sua função 

religiosa e espiritual, os cemitérios têm um papel importante na conservação de certos 

organismos, pois muitas vezes servem de refúgios para espécies raras e ameaçadas devidas as 

leis de protecção que estes locais possuem por parte das comunidades (Löki et al. 2019). Esses 

aspectos mostram claramente que apesar da conservação da biodiversidade não ser um dos 

objectivos das leis costumeiras estas têm tido um impacto positivo na conservação da 

biodiversidade ao longo do tempo. Em Moçambique a Reserva Nacional de Chimanimani possui 

áreas sagradas reservadas a invocação de rituais dos ancestrais, o seu acesso e o uso dos recursos 

lá existentes são interditados (Matos 2011). Em outros países, como o Suriname, acredita-se que, 

se a natureza não for respeitada, o equilíbrio será perdido e poderá haver sanções espirituais na 

forma de doenças, acidentes ou infortúnios ao violador ou sua família (Bélair et al. 2010).  

Contudo, estudos mostram que a existência de florestas sagradas ou árvores sagradas não é 

garantia de que a biodiversidade será conservada por muito tempo, principalmente se esse 
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conhecimento não for transmitido ao longo de gerações e com a influência do crescimento 

populacional estas áreas acabam sendo degradadas por actividades antropogénicas (Wilson & 

Primack 2019). Portanto, a gestão das áreas sagradas deve ser feita de forma compartilhada pelas 

comunidades locais e os agentes de conservação, de forma a garantir que essas áreas continuem a 

desempenhar simultaneamente as duas funções, a espiritual e a ecológica.  

Grande parte dos entrevistados da comunidade de Muanandimae que identificaram a existência 

da floresta sagrada foram os entrevistados que são naturais da comunidade. O mesmo aconteceu 

para a comunidade de Nhanfisse onde somente os entrevistados naturais identificaram a 

existência de uma lagoa com valor sagrado. Isto pode ser explicado com o senso de pertença e 

identidade ao local de origem. O conhecimento tradicional e a memória sócio-ecológica são 

transmitidos via oral de geração em geração, a existência de lacunas durante o processo de 

transferência de conhecimento devido a migração são bastantes comuns (Barthel et al. 2010; 

Puschkarsky & Noriega 2013; Bhattacharya-mis & Lamond 2014). A perda de conhecimento 

local está também directamente ligadas à migração externa, pois as pessoas locais que se afastam 

de sua área levam inevitavelmente consigo um conhecimento importante sobre o uso da terra 

(Wilson et al. 2017). Essa perda de conhecimento é ainda maior em ambientes tecnológicos e 

económicos, onde "velhos hábitos" são substituídos por hábitos modernos e a camada jovem não 

está disposta a usar e aprender os conhecimentos locais (Wilson et al. 2017). 

Os resultados mostram que esta haver lacunas no processo de transferência dos conhecimentos 

quer dos mais velhos para os jovens assim como para os membros da comunidade que são 

imigrantes. A perda de valores importantes para conservação da biodiversidade não só aumentará 

a perda da biodiversidade como dificultará o processo de educação ambiental. Pois a nova 

geração não estará preocupada ou não terá conhecimentos relacionados ao maneio dos recursos 
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naturais, que em algum momento foram primordiais para a manutenção da estrutura da vegetação 

e animais. 

2.1.4.1. Resposta aos eventos recorrentes 

Quanto às mudanças no clima que se tem verificado nos últimos anos, os entrevistados de ambas 

as comunidades reconhecem-nas, e a sua percepção deste fenómeno é grande especialmente no 

que concerne ao aumento de temperatura pois comparam as temperaturas actuais com as de um 

passado mais ou menos recente. Os resultados das entrevistas mostram que os entrevistados 

sugerem o aumento da temperatura e da imprevisibilidade das chuvas bem como uma redução na 

precipitação anual. Estudos relacionados as mudanças climáticas indicam que estas podem 

alterar a frequência, magnitude e padrões de precipitação, bem como alterar a temperatura, a 

carga de neve, ciclos de gelo e degelo (Lindner et al. 2010). Os resultados obtidos neste estudo 

sugerem que grande parte dos entrevistados de Muanandimae e Nhanfisse não foram capazes de 

associar as mudanças no clima com a destruição das florestas; contrariamente aos resultados 

obtidos em Tharaka eastern Kenya, onde os participantes vincularam as mudanças climáticas e a 

variabilidade da temperatura com a degradação ambiental, a poluição dos oceanos, o uso de 

pesticidas e insecticidas e o plano de Deus (Recha et al. 2017). Contrário também  aos estudos 

feitos em Middle-Hills Nepal em que as comunidades locais possuem uma compreensão clara 

sobre as mudanças de temperatura e precipitação ao longo do tempo (Baul et al. 2013); assim 

como com os estudos realizados em Papua na Indonésia, no qual os entrevistados também 

mostraram que as alterações climáticas se registaram essencialmente na variabilidade e início 

tardio da queda pluviométrica (Boissière et al. 2013). Similarmente, (Timilsina-Parajuli et al. 

2014), no seu estudo mostram que em Kaski e Syangja em Nepal, a maioria dos entrevistados 
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disseram estar a observar mudanças na estação e intensidade das chuvas, destacando que 

ultimamente tem se verificado temperaturas mais altas e alguns extremos climáticos.  

No que concerne a tradição e crença religiosas, 10% dos entrevistados de Nhanfisse associaram 

as mudanças no clima com Deus. Em comunidades religiosas é comum que as populações 

percebam as mudanças severas no clima em resposta ao seu Deus, que está chateado com elas 

pela maneira como estão fazendo as coisas (Recha et al. 2017). Muitas vezes as pessoas estão 

cientes dos problemas ambientais que as afectam, e sabem que elas são resultado da actividade 

humana, mas não conseguem estabelecer o vínculo que elas pessoalmente devem mudar seu 

comportamento, pois não vêem razão em apenas uma pessoa mudar (Durbin & Ralambo 1994). 

Por isso a necessidade urgente de incentivar as pessoas a responsabilidade de conservar a 

biodiversidade, os programas de educação ambiental devem ser capazes de demostrar a partir do 

conhecimento local que as comunidades locais possuem em relação as mudanças no clima, como 

as acções humanas podem nos afectar a curto e a longo prazo e como pode-se remediar essas 

alterações.  

Por forma a responder aos eventos de seca severa, em ambas as comunidades são realizadas as 

cerimónias tradicionais. Estes resultados estão de acordo com pesquisas feitas que mostram que 

muitas comunidades africanas praticam cerimónias tradicionais como meio de sobrevivência 

durante eventos climáticos extremos e outros riscos naturais, e esta prática tem o potencial de 

facilitar nas respostas mais eficazes às mudanças climáticas (Ombati 2017). Para o Sul de África 

cerimónias de ritual de chuva entre comunidades africanas e Vatsonga são realizadas com 

objectivo de influenciar o clima durante os períodos de seca para permitir a queda da chuva para 

o benefício de seres humanos e animais (Babane & Chauke 2015). O sistema local de crenças 

ajuda a manter a resiliência sócio-ecológica, criando coesão social durante as crises (Gomez-
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Baggethun et al. 2012). Os nossos resultados estão de acordo com os resultados encontrados em 

Donnan na Espanha, onde este povo quando confrontado com seca severa, realizaram cerimónias 

religiosas com a virgem local que é considerada como um símbolo de santidade, para ajudar na 

queda das chuvas (Gomez-Baggethun et al. 2012). Estas cerimónias religiosas podem ter ajudado 

a aumentar a coesão da comunidade, quando a escassez de alimentos criou condições para a 

agitação social (Gomez-Baggethun et al. 2012). 

A maioria das práticas de resposta aos eventos recorrentes descritas nesta pesquisa foram 

directamente relacionados com a gestão da seca e das cheias. As respostas dadas foram baseadas 

com as experiências tidas no passado e com o conhecimento local existente na comunidade 

relacionada a estes eventos. As práticas tradicionais de lidar com a mudança ambiental 

aparentemente são suficientes para garantir a subsistência das comunidades durante os tempos de 

crise. Os resultados sugerem que alta mobilidade que os entrevistados da comunidade de 

Muanandimae e Nhanfisse apresentam serve como um meio de resposta as escassez de alimentos 

provocadas pela seca e cheia. A mobilidade é bastante comum para pessoas que vivem nas 

regiões semiáridas como um mecanismo para lidar com as variações da precipitação e 

produtividade (Agrawal 2008). Segundo (Adger 2000) a migração circular e sazonal são aspectos 

importantes, para a estabilidade social; em muitas partes do mundo os agricultores realizaram 

migração sazonal em resposta a uma mudança no clima, e isso contribui para a segurança de 

subsistência e resiliência ao nível das famílias. Resultados semelhantes aos encontrados neste 

estudo foram também encontrados em Humla, onde os agricultores de esta comunidade 

utilizaram a migração sazonal como um meio de diversificação de seus meios e fontes de 

subsistência (Gautam 2017). Apesar de a migração ser vista como um ato de enfrentamento, esta 



38 

 

pode ser suficiente para escapar privação de meios de subsistência, mas não é suficiente para 

permitir acumulação do capital (Gautam 2017). 

Para estas comunidades, a migração que os chefes de agregado adoptam durante o tempo de 

escassez para zonas que possuem uma boa produtividade, joga um papel importante na 

sobrevivência destas famílias. Pois ajuda a responder de forma pacífica e sem recorrer à 

violência os tempos de escassez. A partilha dos produtos alimentares e o uso de produtos 

silvestres durante o tempo de escassez joga um papel importante na resiliência e capacidade de 

adaptação dessas comunidades aos eventos extremos. Estes resultados mostram claramente como 

a memória sócio-ecológica e o conhecimento tradicional influenciou nas respostas adoptadas 

pelas comunidades quando confrontadas com períodos de seca e cheia severa. 

Os entrevistados da comunidade de Muanandimae e Nhanfisse possuem uma alta dependência 

pela agricultura e recursos florestais. A alta dependência por recursos restritos influencia 

negativamente a resiliência social das comunidades de Muanandimae e Nhanfisse. A 

dependência directa de uma comunidade sobre os ecossistemas influência negativamente a sua 

capacidade de resiliência social e capacidade de lidar com choques, principalmente no contexto 

da segurança alimentar e lidar com perigos (Adger 2000). Os resultados mostram que as 

comunidades recorreram aos produtos florestais para responder aos eventos extremos. 

Resultados semelhantes a estes foram observados pelas comunidades do Parque Nacional do 

Limpopo, que quando confrontados com a seca, estes recorreram aos frutos silvestres e plantas 

que reduzem apetite como forma de enfrentar a crise (Conceição & Tedim 2017). Assim como 

no sul de Madagáscar o povo Tandroy recorreu ao uso de frutos silvestres quando confrontados 

com seca severa (Nykvist & Heland 2014).  
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Na província de Quang Ninh, Vietnam, a alta dependência das comunidades pelos mangais levou 

a baixa resiliência ao nível das famílias quando a área dos mangais foi convertida para áreas 

marinhas privadas, pois reduziu significativamente a sua renda (Adger 2000). Portanto, aumentar 

a diversidade de fontes de subsistência e reduzir a dependência por determinados recursos não só 

irá garantir o aumento da resiliência social destas comunidades como irá reduzir os conflitos 

existentes na utilização dos recursos naturais. Usuários de recursos naturais que são 

economicamente dependentes desses recursos são vulneráveis a mudanças institucionais porque 

não possuem as habilidades e atitudes necessárias para enfrentar com êxito por um período de 

mudança das políticas de utilização (Marshall et al. 2007). A alta dependência reduz a 

flexibilidade com a qual o usuário de recursos pode se adaptar com facilidade às mudanças 

(Marshall et al. 2007, 2010). 

Para comunidades altamente dependentes dos recursos naturais, a restrição ou proibição do uso 

dos recursos naturais afecta directamente o seu modo de vida e os tornará vulneráveis quer aos 

eventos extremos assim como na sua economia. Portanto, a diversificação dos meios de 

subsistência e a redução da dependência por recursos específicos joga um papel importante quer 

para a sustentabilidade das AC ao longo do tempo assim como para as comunidades. Pois a 

diversidade de meios de subsistência tornará as comunidades locais menos vulneráveis e mais 

abertos na adopção de novas ideias e práticas sustentáveis. 

A criação de uma AC traz consigo novas políticas, como a restrição na utilização de recursos 

naturais e aumento da protecção e conservação dos recursos naturais existentes nessas áreas 

(Abesamis et al. 2006). Para comunidades com baixa capacidade de adaptação podem não ser 

capazes de tolerar as novas políticas de utilização dos recursos, se adaptar às mudanças nos 

regulamentos, ou aproveitar as oportunidades criadas pela conservação (Mcclanahan et al. 2009). 
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Enquanto que para uma comunidade resiliente, essas mudanças criarão oportunidades para o 

desenvolvimento, novidade e inovação (Folke et al. 2002a, 2002b). 
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2.1.5. Conclusão  

As crenças e práticas locais existentes na comunidade de Muanandimae e Nhanfisse influenciam 

positivamente na conservação das árvores e do leão. Em ambas as comunidades foi encontrada a 

forte convicção da importância das árvores para a queda das chuvas e a conservação da 

biodiversidade para as futuras gerações; o leão é considerado sagrado. Grande parte dos 

entrevistados mencionou os cemitérios como os locais sagrados onde nenhuma actividade é 

permitida. Os cemitérios podem ser vistos como locais que podem garantir a conservação da 

biodiversidade devido as leis locais que garantem que nenhuma actividade seja desenvolvida no 

interior dessas áreas, garantindo desta forma um refúgio para certas espécies como aves, répteis, 

primatas entre outros. 

Contudo, apesar das comunidades possuírem um conhecimento tradicional que protege as 

árvores e o leão, o conhecimento local mostrado pelas comunidades é considerado baixo e pode 

não ser suficiente para garantir uma compreensão mais profunda dos processos do ecossistema e 

da conservação da biodiversidade. Portanto, é necessário reforçar um programa de educação 

ambiental mais sólido e o parque deve continuar a trabalhar em estreita colaboração e parceria 

com as comunidades locais. 

As respostas adoptadas pelas comunidades de Muanandimae e Nhanfisse estão directamente 

relacionadas com as suas experiências passadas. Ambas as comunidades possuem um 

conhecimento pobre das mudanças no clima, já que grande parte não faz a ligação das mudanças 

no clima com a destruição das florestas. As cerimónias tradicionais foram usadas para o pedido 

de chuvas durante a época seca. Estas cerimónias podem influenciar positivamente na coesão 

social e melhorar a aptidão para enfrentar a época de crise. Mostrando deste modo que as 
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tradições e as cerimónias podem ser exploradas para conservar a biodiversidade e melhorar a 

adaptação aos eventos climáticos extremos. Os recursos florestais foram maioritariamente 

usados pelos entrevistados de ambas as comunidades para responder aos eventos recorrentes de 

cheia e seca. A estratégia para responder aos eventos de seca e cheia usadas pelas comunidades 

de Muanandimae e Nhanfisse permite-lhes sobreviver aos tempos de escassez. Contudo, as 

respostas adoptadas pelos entrevistados de ambas as comunidades durante os eventos de cheia e 

seca foram influenciadas pelo conhecimento tradicional e a memória sócio-ecológica. 

A alta dependência por recursos restritos influenciou negativamente a resiliência sócio-ecológica 

das comunidades locais. Ambas as comunidades mostraram depender da agricultura e recursos 

florestais para a sua sobrevivência. 
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Tabela 2.1. Percepção dos entrevistados sobre as causas das mudanças no clima 

Causas das mudanças Muanandimae (%) Nhanfisse (%) 

Não sei 64,5 50 

Abate das árvores 6,5 21,1 

Desrespeito as leis tradicionais 12,9 10,5 

Deus é quem sabe 0 10,5 

Sem resposta 16,1 5,3 

Mudanças climáticas 0 2,6 
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Quadro 2.1. Processos de adaptação 

Processo de 

adaptação 

Descrição 

Mobilidade Movimento sazonal ou migração permanente para evitar o risco ou em busca de uma 

melhor condição de vida.  

Troca Fluxo de bens e serviços transaccionado entre as pessoas. 

Racionamento Controlar a circulação ou consumo de recursos limitados ou críticos entre os 

membros de um grupo. 

Pooling Partilha ou vinculação de activos (riqueza, trabalho, conhecimento) entre grupos 

sociais. 

Diversificação Aumento da variedade de alimentos, estratégias de produção de renda e 

especialização para melhorar os meios de subsistência. 

Intensificação Aumento da disponibilidade de recursos, aumento do seu rendimento dentro de um 

determinado espaço ou tempo. 

Inovação Novo método ou técnica não planeada que surge para resolver uma certa necessidade. 

Revitalização Reconfiguração da ideologia e práticas para reduzir o stress criar uma cultura mais 

satisfatória. 

Fonte: Thornton e Manasfi (2010) 
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Quadro 2.2. Processos de adaptação aos eventos de seca e cheias usadas pela comunidade de 

Muanandimae e Nhanfisse 

Processo de 

adaptação 

Descrição 

Mobilidade Movimentos temporários durante a época de seca para a realização de trabalhos 

provisórios, movimento para zonas altas durante as inundações, movimento para 

zonas húmidas durante a época seca; movimento para zonas seguras durante a guerra 

assim como movimento para zonas férteis para a prática de agricultura. 

Troca Em época de crise realizam a partilha de produtos alimentares entre os membros da 

comunidade (família, amigos, vizinhos). 

Pooling Quando confrontados com escassez de alimentos, os entrevistados consomem: 

Dioscorea Sp (Apêndice 7.2), Cordyla Africana, Bobgunnia madagascariensis, 

Gloriosa superba, Bridelia micrantha, Sclerocarya birrea, Adansonia digitata, 

Strychnos spinosa, Tamarindus indica, mel, Hyphaene coriácea (Apêndice 7.3), 

Trichilia emetic, Deinbollia xanthocarpa, Ximenia sp, Nymphaea nouchali, 

Piliostigma thonningii (Apêndice 7.4), raiz da bananeira, frutos silvestres. 

Diversificação Agricultura, uso de produtos florestais, criação avícola, criação caprina e suína. A 

criação avícola, criação caprina e suína lhes ajuda não só durante os tempos de 

escassez como na diversificação da sua dieta alimentar.  

Intensificação Por forma a garantir alimentos durante a época seca, os entrevistados cultivam nas 

zonas próximas ao rio devido a sua fertilidade e humidade dos solos. 

Revitalização Quando confrontados com situação de crise, a prática de trabalhos temporários e 

consumo de produtos florestais são algumas das estratégias usadas pelos entrevistados  
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Figura 2.1. Mapa de localização da área de estudo 
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Figura 2.2. Uso dos recursos naturais feitos no passado 
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Figura 2.3. Uso dos recursos naturais feitas no passado pelas comunidades de Muanandimae e 

Nhanfisse 
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Figura 2.4. Objectivo da restrição de abate das árvores 
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Figura 2.5. Locais sagrados existentes na comunidade de Muanandimae e Nhanfisse 
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Figura 2.6. Locais sagrados 
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Figura 2.7. Locais sagrados identificados por entrevistados naturais e imigrantes em 

Muanandimae 
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Figura 2.8. Locais sagrados identificados por entrevistados naturais e imigrantes em Nhanfisse 
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Figura 2.9. A cerimónia mais realizada na comunidade de Muanandimae e Nhanfisse 
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Figura 2.10. Mobilidade face aos eventos de seca e cheias 
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Figura 2.11. Actividades praticadas pela comunidade de Muanandimae e Nhanfisse 
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Figura 2.12. Aspecto mais importante mencionado pelos entrevistados da comunidade de 

Muanandimae e Nhanfisse 
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3. Capítulo 3 

3.1. Percepção da comunidade local sobre a conservação da biodiversidade no 

Parque Nacional da Gorongosa, estudo de caso da comunidade de 

Muanandimae e Nhanfisse 

3.1.1. Introdução  

As áreas naturais protegidas foram criadas com o objectivo de preservar as espécies da fauna e 

da flora, bem como a manutenção de suas características genéticas, funções ecológicas e 

culturais (Mehta & Kellert 1998; Ormsby & Kaplin 2005). Estes locais eram tidos como um 

refúgio inviolável da natureza intocada (Hough 1988; Mehta & Kellert 1998; Diegues 2000; 

Ormsby & Kaplin 2005). As primeiras Áreas de Conservação (AC) criadas seguiram a 

abordagem de exclusão e um modelo top-down pelo que não consideraram os factores sociais, 

culturais e políticos (Pretty & Smith 2004). Como por exemplo, a criação do Parque Nacional de 

Yellowstone, nos EUA, em 1876, seguiu o modelo top-down e excluiu a população local de 

todas as formas de participação no maneio e gestão do parque (Du et al. 2015).  

Actualmente verifica-se que o uso da abordagem de exclusão e do modelo top-down nos países 

em desenvolvimento tem impactos negativos na relação entre AC e as comunidades próximas a 

estas áreas, pois nestes países as AC para além de abrigarem a maior diversidade de espécies e 

serem os centros de endemismo mais ricos, as populações humanas dependem directamente 

desses recursos naturais para suprir as suas necessidades básicas diárias bem como as suas 

necessidades culturais (Boer & Baquete 1998; Myers et al. 2000; Laurance 2010; Keong 2015). 

Como por exemplo, nas AC do Nepal, as autoridades do parque ao imporem a proibição de 
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acesso aos recursos naturais tiveram conflitos com as comunidades locais, pois estas usavam-nos 

para suprir as suas necessidades básicas pondo em risco a manutenção e conservação da 

biodiversidade do parque (Thapa 2014). 

Estes exemplos mostram que a restrição no uso dos recursos naturais, saída forçada da 

comunidade, falta de participação dessas comunidades locais nas estratégias de conservação e a 

partilha deficiente, incompleta de informação relacionada à conservação e manutenção da AC, 

são as principais causas de conflitos entre os gestores das AC e as comunidades locais (Hough 

1988; Gorner et al. 2012; Engel et al. 2014). Por exemplo, as comunidades locais presentes no 

Parque Nacional de Tsitsikamma, na África do Sul praticaram actividades ilegais em resposta a 

restrição no uso dos recursos naturais (Watts & Faasen 2009). Em Moçambique, no Parque 

Nacional de Limpopo as comunidades locais sentiram-se injustiçadas por terem sido retiradas do 

interior do parque, o que originou o mau relacionamento entre as comunidades locais e o parque 

(Milgroom & Spierenburg 2008; Conceição & Tedim 2017). 

Como forma de reverter a situação de conflito com as comunidades locais, CDB na sua meta 18 

preconiza que “os conhecimentos, inovações e práticas tradicionais das comunidades indígenas e 

locais relevantes para a conservação e uso sustentável da biodiversidade e seu uso costumeiro de 

recursos biológicos serão respeitados, sujeitos à legislação nacional e às obrigações 

internacionais relevantes, e totalmente integrados e reflectidos na implementação da Convenção 

com a participação plena e efectiva das comunidades indígenas e locais, em todos os níveis 

relevantes8”. Pelo exposto, as abordagens usadas na gestão da biodiversidade e das AC vêm 

sendo alteradas como forma de garantir a conservação da biodiversidade a partir da participação 

activa e o envolvimento das comunidades próximas as AC (Ahmad 2007; Thapa 2014; Ruiz-

 
8 https://www.cbd.int/sp/targets/ acessado no dia 19/10/2019 

https://www.cbd.int/sp/targets/
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Mallén et al. 2015). Mais ainda, as políticas de conservação da biodiversidade tendem a 

considerar que a natureza não está isolada dos humanos e que muitas comunidades dependem de 

recursos existentes dentro das AC para a sua sobrevivência (Gorner et al. 2012).  

Tem havido o reconhecimento de que as comunidades locais devem estar activamente envolvidas 

nas estratégias de conservação e que suas necessidades e conhecimentos devem ser considerados 

para que a conservação da biodiversidade seja sustentável ao longo do tempo, e deste modo 

reduzir os conflitos entre as comunidades locais com as AC (Hough 1988; Fiallo & Jacobson 

1995; Boer & Baquete 1998; Ormsby & Kaplin 2005; Silori 2007; Goldman et al. 2010a; Gorner 

et al. 2012). O povo Massai no Quénia é um exemplo prático do envolvimento e participação das 

comunidades locais nas estratégias de conservação pois, o seu envolvimento nas estratégias de 

conservação melhorou o relacionamento entre eles e os gestores das AC assim como a sua 

condição de vida (Igoe 2006; Goldman et al. 2010b, 2013; Nations Development Programme 

United 2013).  

Portando, o processo de criação das estratégias de conservação da biodiversidade entre as AC e 

as comunidades próximas as AC devem ser feitas tendo em conta os valores ambientais que as 

comunidades locais e as AC possuem em relação ao mesmo recurso assim como a percepção da 

comunidade em relação a conservação da biodiversidade (Hough 1988; Fiallo & Jacobson 1995; 

Ormsby & Kaplin 2005; Arias-Arévalo et al. 2017; Carter 2018). Pois, muitas vezes a diferença 

dos valores ambientais em relação a um mesmo recurso é a chave para a origem dos conflitos 

entre as partes envolvidas (Arias-Arévalo et al. 2017; Carter 2018). Por exemplo, para as AC as 

florestas são valorizadas como um habitat para os animais selvagens, sequestro de carbono assim 

como um lugar de atracção turística, mais para as comunidades locais, as mesmas florestas 

podem ser vistas como o lugar para a obtenção das suas fontes de subsistência, terras férteis para 
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a agricultura ou o local sagrado para os espíritos dos seus ancestrais (Ormsby & Bhagwat 2010; 

United Nations 2014; Pawar & Rothkar 2015). Portanto a percepção sobre um determinado 

recurso pode estar directamente relacionada com a atitude das comunidades locais em relação 

aos recursos naturais, facilitando desta forma a tomada de decisão no maneio das AC (Weladji & 

Tchamba 2003; Ferreira & Freire 2009; Vodouhê et al. 2010). 

Portanto, conhecer a percepção da comunidade local em relação à conservação da biodiversidade 

e as estratégias usadas pelas AC assim como os valores ambientais que as comunidades locais 

possuem em relação à biodiversidade, pode ser uma ferramenta chave e um ponto de partida para 

melhorar o envolvimento das comunidades nas estratégias de conservação assim como a sua 

conscientização sobre conservação da biodiversidade dentro das AC e desta forma melhorar as 

relações entre pessoas e as áreas protegidas (Weladji & Tchamba 2003; Ferreira & Freire 2009; 

Vodouhê et al. 2010; Engel et al. 2014; Arias-Arévalo et al. 2017). Por exemplo as comunidades 

indígenas da Serra Norte de Oaxaca adoptaram estratégias de conservação baseadas no maneio 

sustentável das florestas com o apoio dos governos estaduais e federais para reduzir o 

desflorestamento na sua comunidade (Ruiz-Mallén et al. 2009). O projecto combinou estratégias 

de exploração sustentável dos recursos florestais, controle de doenças, reflorestamento e geração 

de lucros a longo prazo (Ruiz-Mallén et al. 2009). Por meio disso as comunidades indígenas 

conservaram os recursos naturais e se beneficiaram dos mesmos recursos (Ruiz-Mallén et al. 

2009). 

O Parque Nacional da Gorongosa (PNG) é uma AC que perdeu cerca de 90% da população dos 

grandes e médios mamíferos devido ao efeito da Guerra Civil dos 16 Anos (Hatton et al. 2001; 

Plano de Maneio 2016; Stalmans et al. 2019). A guerra faz com que as pessoas se abriguem em 

AC devido ao tipo de vegetação que oferece protecção segura para o esconderijo (Hatton et al. 
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2001; Hanson et al. 2009). O PNG não fugiu a regra, pois a Guerra Civil dos 16 anos levou 

comunidades a refugiarem-se no interior do parque (Hatton et al. 2001; Hanson et al. 2009), 

tendo o parque abergado cerca de cinco comunidades. Em 2014 houve tentativa de 

reassentamento para essas comunidades, mais devido á violação do acordo entre a comunidade e 

o PNG, não teve resultados positivos. Em 2017 devido à restrição na abertura de novas áreas 

para o cultivo, proibição na actividade pesqueira e maior controle na caça furtiva uma das 

comunidades moveu-se voluntariamente para fora do parque.  

Com o objectivo de recuperar a biodiversidade perdida durante a guerra, em 2004, teve início o 

projecto de restauração do PNG, cujo objectivo principal é de garantir a restauração e a 

conservação da biodiversidade e melhorar a qualidade de vida e o desenvolvimento económico 

das comunidades locais. Este último, através de implantação e desenvolvimento de projectos de 

educação ambiental, acesso aos serviços de saúde, agricultura de conservação, criação de postos 

de emprego, construção de escolas e desenvolvimento do ecoturismo (Plano de Maneio 2016; 

Pringle 2017; Stalmans et al. 2019).  

Portanto, o envolvimento activo das comunidades locais na conservação da biodiversidade, 

requer não apenas uma melhor compreensão das atitudes dos usuários dos recursos naturais, mas 

também uma compreensão mais profunda da natureza das relações entre os usuários (Ferreira & 

Freire 2009; Vodouhê et al. 2010). Somente se entendermos as relações entre as atitudes da 

população local em relação aos diferentes ecossistemas e os factores que influenciam essas 

atitudes, poderemos entender e melhorar a qualidade de vida das comunidades humanas assim 

como garantir a conservação da biodiversidade ao longo do tempo (Barraza & Robottom 2005). 
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Como forma de atrair de forma passiva as comunidades que se encontram no interior do PNG 

para a Zona Tampão (ZT), a maior parte dos projectos criados pelo PNG são desenvolvidos na 

sua ZT para as comunidades que se encontram nesta área (Plano de Maneio 2016) e as 

comunidades que se encontram a residir no interior do parque não beneficiam desses projectos 

(Plano de Maneio 2016). Apesar das estratégias e esforços usadas pelo PNG para atrair as 

comunidades que se encontram no interior do parque para a ZT, actualmente, existem quatro 

comunidades a residir e a desenvolver as suas actividades tais como, caça ilegal e abertura de 

novas áreas agrícolas no interior do PNG (Parque Nacional da Gorongosa a n.d.; Plano de 

Maneio 2016). 

Este trabalho pretende analisar que percepções a comunidade de Muanandimae e a comunidade 

de Nhanfisse, que residem no interior e na ZT do PNG, respectivamente, têm em relação à 

conservação da biodiversidade e as estratégias de conservação usadas pelo PNG. O estudo 

pretende ainda identificar os valores ambientais dessas comunidades em relação à 

biodiversidade, com o objectivo de apoiar o PNG a estruturar medidas que garantam a 

conscientização e a participação activa das comunidades ao redor do PNG nas estratégias de 

conservação e na melhoria da conservação da biodiversidade ao longo do tempo. Portanto, tem-

se como pergunta de pesquisa: qual é a percepção da comunidade que reside na ZT do PNG 

(Nhanfisse) e a comunidade que reside no interior do PNG (Muanandimae) em relação à 

conservação da biodiversidade e as estratégias de conservação usadas pelo PNG? Quais são os 

valores ambientais que as comunidades que residem na ZT do PNG e a comunidade que reside 

no interior do PNG possuem em relação a biodiversidade? Existe conflito entre o PNG e as 

comunidades de Mauanandimae e Nhanfisse? 
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Porque, não só os benefícios provenientes das AC e a restrição no uso dos recursos naturais pelas 

comunidades que vivem próximas nas AC podem influenciar nas suas atitudes e comportamentos 

em relação à biodiversidade (Fiallo & Jacobson 1995; Kideghesho et al. 2007; Andrade & 

Rhodes 2012; Castilho et al. 2018), mas também os valores ambientais que as comunidades 

locais e as AC possuem em relação a biodiversidade influenciam as atitudes e formas de 

pensamento (Dietz et al. 2005), este estudo foumulou as seguintes hipóteses: (i) a percepção das 

comunidades locais em relação às estratégias de conservação usadas pelo PNG para a 

conservação da biodiversidade está directamente relacionada com os benefícios que as 

comunidades obtêm do PNG e o nível de restrição na utilização dos recursos naturais; as 

diferenças dos valores ambientais em relação aos recursos naturais existente no Parque pela 

comunidade local e pela gestão do parque origina conflitos entre ambas as partes. 

3.1.2. Metodologia  

3.1.2.1. Área de estudo  

O PNG localiza-se na região sul do continente Africano em Moçambique, província de Sofala, e 

encontra-se no 18o 49’ 49’’ de latitude e 34o 26’ 30’’ de longitude (Plano de Maneio 2016). Faz 

limite com os seguintes distritos: Gorongosa, Nhamatanda, Cheringoma, Muanza e Dondo. O 

PNG mais a sua ZP ocupam uma área de cerca de 10,000 km2 (Plano de Maneio 2016). Estima-

se que existem cerca de 200.000 pessoas a viver na ZT do PNG. A agricultura de subsistência é a 

principal actividade praticada por estas comunidades (Plano de Maneio 2016). 

O PNG possui programas de desenvolvimento comunitário, estes programas são desenvolvidos 

na ZP com o objectivo de melhorar as condições de vida das comunidades residentes próximas a 

esta AC, assim como aumentar a conscientização em relação a importância da conservação da 
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biodiversidade. Dentre os vários paragramas desenvolvidos, destaca-se o programa “áreas 

protegidas comunitárias”, que essencialmente visa a criação de áreas protegidas que são 

identificadas e geridas pelas próprias comunidades, com vista a imponderar e criar o senso de 

responsabilidade em relação a conservação no seio das comunidades. O programa de ‘Educação 

ambiental” tem o objectivo divulgar os benefícios da conservação da biodiversidade a partir de 

sensibilização e educação dos membros da comunidade sobre a importância da conservação da 

biodiversidade. Assim como um programa de “relações comunitárias”, que visa criar um 

ambiente mais interactivo entre o PNG e as comunidades, com o objectivo de garantir um 

relacionamento amigável para que a conservação e o desenvolvimento socioeconómico possam 

ser alcançados. 

3.1.2.2. Amostragem  

As comunidades foram seleccionadas considerando a sua localização em relação aos limites do 

parque (interior do PNG e na ZT do PNG), tendo em consideração o facto das comunidades que 

vivem no interior do PNG ocorre restrição no uso dos recursos naturais, não beneficiam-se de 

projectos de desenvolvimento enquanto que as comunidades que vivem na ZT do PNG as 

restrições são menos rígidas e beneficiam-se ainda de projectos de desenvolvimento 

desenvolvidos pelo PNG. 

Duas comunidades foram seleccionadas para a realização do estudo, a de Muanandimae, no 

interior do parque e a de Nhanfisse, na ZT (Figura 3.1). A primeira com uma população estimada 

em 618 habitantes ou seja 225 agregados familiares de origem local e imigrantes, e a segunda, a 

de Nhanfisse com cerca de 865 habitantes distribuídos em cerca de 173 agregados familiares. A 

comunidade de Nhanfisse faz parte da grande comunidade de Catemo, que possui 2004 
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habitantes com cerca de 536 agregados familiares. A população desta comunidade apresenta um 

grande crescimento populacional devido ao fim da Guerra Civil, elevada taxa de natalidade e por 

imigração (as terras possuem terrenos férteis para a prática da agricultura) (Parque Nacional da 

Gorongosa n.d.). Os imigrantes que residem em Nhanfisse são provenientes de comunidades 

vizinhas dos distritos de Maringue, Chemba, Caia, Gorongosa, Muanza e Dondo (Parque 

Nacional da Gorongosa n.d.). 

Ambas as comunidades localizam-se na localidade Administrativa de Mazamba, distrito de 

Cheringoma na província de sofala. As culturas de milho e mapira são destinados ao consumo 

familiar e para a comercialização usam o gergelim e o feijão buer (Parque Nacional da 

Gorongosa n.d.). 

Tanto a comunidade de Muanandimae como a de Nhanfisse ocupam uma parte da paisagem de 

Região do Vale do Rift e Região de Cheringoma Plateau. Os habitats ocupados por estas duas 

comunidades são caracterizados por possuirem uma variedade de espécies arbóreas preciosas 

nomeadamente: pau-preto (Dalbergia melanoxylon), sandalo (Spirostachys africana); Madeira 

da 1ª Classe: umbila (Pterocarpus angolensis), panga panga (Millettia stuhlmannii), chanfuta 

(Afzelia quanzensis), mogno africano (Khaya anthotheca); Madeira da 2ª Classe: missasa 

(Brachystegia spiciformis), Metonha (Sterculia quinqueloba) (Parque Nacional da Gorongosa 

n.d.; Parque Nacional da Gorongosa a n.d.).  

Trata-se de um estudo qualitativo, suportado por análises quantitativas. A pesquisa qualitativa se 

concentra na colecta principalmente de dados verbais, com o objectivo de fornecer uma 

descrição detalhada e completa do tópico em pesquisa (May 1997; Mason 2002; Mohajan 2018). 

As pesquisas qualitativas permitem explorar crenças, experiências, imaginações, a maneira pelas 
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quais os processos sociais, instituições, ou relacionamentos funcionam e o significado que estes 

aspectos geram na perspectiva das pessoas (Mason 2002; Mohajan 2018). Enquanto que a 

pesquisa quantitativa concentra-se mais na contagem e classificação de recursos e na construção 

de modelos e figuras estatísticas para explicar o que é observado (May 1997). As análises 

quantitativas desta pesquisa foram usadas para suportar as análises qualitativas.  

Foram conduzidas 6 entrevistas para o estudo piloto a uma comunidade vizinha, que possui 

características idênticas a estas comunidades, e dista aproximadamente 20 km. O estudo piloto 

serviu para validar o questionário e dar maior confiabilidade aos dados. 

Usou-se amostragem não probabilística aleatória, onde os entrevistados foram escolhidos de 

acordo ao espaço, idade superior a 18 anos, chefe de agregado familiar, ser residente permanente 

na comunidade e sua disponibilidade. A colecta de dados foi realizada entre os meses de Outubro 

a Novembro de 2018. No Apêndice 7.1. encontram-se o guião de perguntas utilizadas nas 

entrevistas.  

Usou-se entrevistas semi-estruturadas como forma de garantir liberdade e abertura durante a 

entrevista assim como abrir oportunidade para se fazer novas perguntas no decorrer da entrevista. 

A entrevista semi-estruturada permite que o informante exponha um assunto de forma 

espontânea e fornece dados qualitativos e quantitativos fiáveis e comparáveis (Mathers et al. 

1998; Harrell & Bradley 2009). Com a autorização do entrevistado, as entrevistas foram 

gravadas e posteriormente transcritas e padronizadas para facilitar a análise de dados. O uso de 

gravador facilitou a obtenção detalhada das informações e o bom desenvolvimento da conversa. 

Uma vez que anotar as respostas das perguntas abertas pode influenciar no desenvolvimento e 
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concentração da conversa, o que pode levar à obtenção de informações pobres e incompletas 

(Mathers et al. 1998; Harrell & Bradley 2009). 

As entrevistas tiveram a duração de 30 a 60 minutos dependendo da vontade e experiência do 

entrevistado. Algumas entrevistas foram interrompidas quando se notou fadiga ou redundância 

da informação ou desconcentração do entrevistado. 

O método de observação directa foi usado como forma de colher as informações relativas a 

pesquisa, garantindo que se possa fazer comparações das informações obtidas durante a 

entrevista assim como os aspectos observados no terreno. Informações relacionadas as espécies 

florestais usadas para a alimentação, a expressão corporal e emocional em torno dos assuntos 

abordados durante a entrevista foram todos anotados. 

Foram realizadas 63 entrevistas aos agregados familiares, representando 31 na comunidade de 

Muanandimae e 32 na comunidade de Nhanfisse. O tamanho da amostra foi determinado usando 

a teoria de saturação nas respostas, que é definida como o ponto em que as respostas tornam-se 

repetitivas e não são obtidas informações novas para cada pessoa adicionada, sendo que a 

adicção de mais dados não fornecem novas inforações ou ideias, apenas confirma as teorias 

anteriores, isto porque as ideias mais importantes para a formulação de uma teoria ou factos da 

comunidade já foram todos obtidos (Bloor & Wood 2006; Weller et al. 2018). O tamanho 

amostral mínimo para um estudo qualitativo não etnográfico é de 20 a 30 entrevistas, contudo 

saturação pode ser alcançada a qualquer momento (Mason 2010; Warren 2011; Weller et al. 

2018). 

As perguntas foram feitas em língua local, a partir de um tradutor local do sexo masculino para a 

comunidade de Nhanfisse, e para a comunidade de Muanandimae foi um tradutor do sexo 
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feminino proveniente de um distrito vizinho (distrito de Gorongosa). Ambos os tradutores não 

pertenciam ou ocupava nenhum cargo na comunidade.  

3.1.2.3. Análise de dados  

Para analisar a percepções das comunidades em relação a conservação da biodiversidade e as 

estratégias de conservação, foram padronizadas as respostas, e usado o software SPSS versão 20, 

fez-se análises de qui-quadrado e calculou-se as frequências relativas para suportar as análises 

qualitativas feitas.  

Para analisar os valores ambientais existentes entre o PNG e a comunidade local fez-se análise 

profunda dos conteúdos assim como usou-se as informações provenientes da opinião da 

comunidade em relação a conservação da biodiversidade e as estratégias de conservação usadas 

pelo parque. Os valores ambientais para o PNG foram identificados usando o plano de maneio de 

esta AC.  

Existem vários valores ambientais e as suas abordagens variam de acordo com os objectivos do 

estudo. Para este estudo, usou-se o valor instrumental e o valor intrínseco. Porque estes valores 

possuem um grande impacto na atitude e percepção de uma comunidade em relação a um 

recurso. O valor instrumental é o valor de uma entidade apenas como um meio para atingir um 

fim; valor intrínseco é o valor da natureza, do ecossistema ou vida como fins em si mesmos, 

independentemente de sua utilidade para os seres humanos (Arias-Arévalo et al. 2017). 

Com a identificação dos valores ambientais, construi-se uma tabela que além de englobar os 

valores ambientais construi-se o triângulo de conflito como forma de avaliar se existe um 

conflito nas comunidades. Conflito é o desacordo e disputa pelo acesso ao uso, controle e 
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gerenciamento de recursos naturais (Thondhlana & Cundill 2017). Nas AC os conflitos surgem a 

partir da competição pelo maneio da biodiversidade ou quando as percepções sobre a 

biodiversidade divergem entre dois ou mais actores (White et al. 2009; Chuenpagdee et al. 2013; 

Thondhlana & Cundill 2017). 

Para a construção do triângulo de conflito, usou-se o ABC do conflito proposto por Galtung 

1960. Segundo Galtung, haverá conflito somente se tivermos A, B e C totalmente desenvolvido 

(Figura 3.2). O triângulo de conflito nos ajuda a estudar o ciclo de vida de um conflito ou a 

prever a ocorrência de um provável conflito (Demmers 2012). Portanto, o conflito inicia com (C) 

o “contexto” pelo qual o conflito está sendo travado ou se originou, (B) o “comportamento” das 

partes envolvidas no conflito que irá influenciar na atitude das partes envolvidas; (A) “atitude” 

das partes em conflito, que podem se tornar mais defensivas ou hóstis dependendo do 

comportamento das partes envolvidas ou à medida que o conflito aumenta (Demmers 2012).  

O contexto do conflito “C” é a chave principal para as atitudes e comportamentos das partes 

envolvidas, pois o conflito inicia no contexto (Demmers 2012). Por exemplo, o acesso de alguém 

à terra é bloqueado por outra pessoa (C). A pessoa poderá passar por uma frustração (B), e essa 

frustração pode levar à agressão (A). Em troca, o comportamento agressivo pode trazer uma 

nova contradição para a relação (por exemplo, o comportamento agressivo da parte frustrada 

pode ser incompatível com o conceito de felicidade da outra parte) (Galtung 1969; Demmers 

2012). 

Consoante os resultados obtidos, foi somente feita uma tabela contendo o triângulo do conflito 

para a comunidade de Muanandimae, porque esta foi a única comunidade que apresentou 

conflito. Para a comunidade de Nhanfisse fez-se somente a tabela dos valores ambientais. 
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3.1.3. Resultados 

As principais características dos entrevistados encontram-se na Tabela 3.1. Grande parte dos 

entrevistados foram do sexo masculino e a agricultura é a principal fonte de subsistência. 

Para responder a hipótese (i): os resultados mostram que 95,2% dos entrevistados das 

comunidades de Muanandimae no (interior do PNG) e Nhanfisse (ZT do PNG) responderam 

positivamente que a biodiversidade tem de ser conservada. Ao nível das comunidades 96,8% e 

93,8% dos entrevistados de Muanandimae e Nhanfisse respectivamente concordam 

positivamente que a biodiversidade tem de ser conservada (Figura 3.3).  

Embora grande parte dos entrevistados respondeu positivamente que a biodiversidade tem de ser 

conservada, 25,8% e 28,1% dos entrevistados de Muanandimae e Nhanfisse respectivamente não 

souberam explicar a importância ou os benefícios da conservação da biodiversidade. A 

importância das árvores para a queda das chuvas assim como a conservação da biodiversidade 

para as futuras gerações e o valor cultural foram aspectos frisados pelos membros entrevistados 

da comunidade de Muanandimae (no interior do PNG) e de Nhanfisse (ZT do PNG) (Tabela 

3.2).  

Os entrevistados mostraram que conhecem os limites do PNG, sendo que 100% dos 

entrevistados da comunidade de Muanandimae sabem que vivem no interior do PNG e 100% dos 

entrevistados da comunidade de Nhanfisse sabem que vivem na ZT do PNG. Assim como 

mostraram conhecer as regras de uso dos recursos naturais existentes no interior do PNG e na ZT 

do PNG.  
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Os entrevistados que residem no interior do PNG listaram como regras: a não abertura de novas 

áreas para agricultura, não caçar, não fazer queimadas descontroladas, limitação no uso das 

estacas e capim. Os entrevistados que residem na ZP do PNG frisaram: não caçar, não há 

restrição na abertura de machambas na ZT, não viver no interior do PNG, não fazer queimadas 

descontroladas. Para a comunidade de Muanandimae 100% dos entrevistados souberam explicar 

as regras de uso dos recursos naturais, enquanto que em Nhanfisse 96,9% dos entrevistados 

explicaram as regras para o uso dos recursos naturais.  

Contudo, grande parte dos entrevistados da comunidade de Muanandimae (93,5%) não 

concordam com as regras estabelecida e instituídas pelo PNG, principalmente devido à restrição 

na abertura de novas áreas para a agricultura e uso dos recursos naturais; 6,5% concorda com as 

regras, estes entrevistados consideram que as regras são boas, pois os seus filhos tiveram a 

oportunidade de participar de um dos projectos desenvolvidos pelo PNG (clube das raparigas)9. 

Durante a entrevista, um entrevistado de 70 anos de idade, residente na comunidade de 

Muanandimae disse “As regras são deles, nós só temos que ouvir e obedecer. Mais não é bom, é 

bom para eles. Nossas casas estão a cair porque não podemos tirar estacas e capim. Estão a 

proibir fazer machamba, como vamos viver com as nossas crianças? Estão a proibir abrir novas 

machambas, as machambas já não têm estrume. Estão a proibir cortar estacas e capim, como 

vamos viver assim, como vamos construir nossas casas?” 

Em Nhanfisse na ZT do PNG 31,2% não concorda com as regras, porque gostariam de usar os 

recursos existentes no interior do PNG e 68,8% concorda que as regras são favoráveis, pois 

graças ao PNG que estes possuem uma escola melhorada, recebem sementes, terão uma fonte de 

 
9Clube das raparigas projecto que é desenvolvido pelo PNG com o objectivo de garantir que a rapariga deia continuidade aos 

seus estudos, visto que esta área apresenta uma alta taxa de casamentos prematuros e consequentemente o abandono dos estudos. 
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água e principalmente porque podem abrir novas áreas para a agricultura e usar os recursos 

naturais existentes na ZT sem ter conflitos com o PNG. A comunidade de Muanandimae teve 

maior número de respostas negativas em relação às regras usadas pelo PNG (X2= 25,9; df=1, P 

<0.001) Tabela 3.3, e a diferença foi significativa.  

O sexo feminino teve uma tendência a presentar maior número de resposta negativa em relação 

às estratégias usadas pelo PNG para a conservação da biodiversidade, contudo a diferença não 

foi significativa (X2= 1,2; df =1; P> 0.271). A faixa etária dos 18-29 apresentou as maiores 

percentagens de respostas negativas em relação às estratégias usadas pelo PNG, mais também 

não foi significativa (X2= 0.715; df =2; P> 0.699). 

Quando questionados sobre as vantagens e benefícios do PNG, a comunidade de Nhanfisse 

mostrou possuir um alto conhecimento dos benefícios provenientes do PNG. Para a comunidade 

de Muanandimae somente 3,2% dos entrevistados tiveram um conhecimento alto dos benefícios 

provenientes do PNG (Figura 3.4).  

Quando questionados porque continuam a viver dentro do PNG (Muanandimae) 54,8% dos 

entrevistados afirmaram que continuam a viver dentro do PNG devido à fertilidade dos solos. 

Em Nhanfisse, 40,6% afirmaram que a fertilidade dos solos é o principal motivo pelo qual estes 

continuam a residir nesta área e 37,5% afirmou que é devido ao seu casamento, que gostou da 

terra, tem amigos e família (Figura 3.5). 
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3.1.3.1. Valores ambientais que o parque e a comunidade possuem em relação a 

biodiversidade e o triângulo de conflito 

Para responder a hipótese (ii); os resultados mostram que os valores ambientais que a 

comunidade de Muanandimae possui em relação aos recursos naturais, estão relacionados a 

conexão espiritual e aos benefícios advindos dos recursos naturais para a sua sobrevivência. Foi 

observado que existe conflito entre o PNG e a comunidade de Muanandimae. Os entrevistados 

mostraram insatisfação em relação às medidas de uso dos recursos naturais adoptada pelo PNG, 

mostraram sentimento de injustiça e medo dos fiscais.  

A restrição na abertura de novas áreas de cultivo foi a principal preocupação que a comunidade 

de Muanandimae apresentou, devido ao crescimento dos seus agregados familiares assim como 

devido à perda da fertilidade da terra devido a prática de agricultura itinerante. O PNG com o 

aumento do seu efectivo na fiscalização aumentou o controlo dos recursos naturais existente no 

interior do parque devido a invasão por novas pessoas (Quadro 3.1). 

Na comunidade de Nhanfisse, não foi observado a existência de conflito, contudo os valores 

ambientais que estas comunidades possuem em relação aos recursos naturais estão directamente 

relacionados aos benefícios advindos dos recursos e da conexão espiritual (Quadro 3.2). 

3.1.4. Discussão 

Os nossos resultados sugerem que as percepções dos entrevistados sobre as estratégias de 

conservação da biodiversidade foram fortemente influenciadas pelos benefícios que as 

comunidades obtêm do PNG e a restrição na utilização dos recursos naturais. A comunidade de 

Muanandimae que reside no interior do PNG mostrou-se mais negativa em relação as regras de 
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utilização dos recursos naturais devido a restrição no uso dos recursos naturais e abertura de 

terras para o cultivo. Resultados idênticos a estes foram encontrados no parque nacional de 

Machalilla no Equador, onde as comunidades locais residentes no interior deste parque 

apresentaram atitudes mais negativas em relação ao parque e descontentamento em relação ao 

tamanho da área protegida e as restrições no uso de recursos naturais imposta pela administração 

do Parque (Fiallo & Jacobson 1995). Semelhante aos resultados obtidos na comunidade de 

Muanandimae, em Popa Mountain Park, Myanmar, os entrevistados das vilas maiores mostraram 

possuir atitudes negativas em relação a AC, devido à falta de terra disponível para abertura de 

novas áreas agrícolas (Htun et al. 2012). Resultados idênticos a estes foram também encontrados 

neste estudo na comunidade de Muanandimae, os entrevistados expressaram a vontade de abrir 

novas áreas de cultivo devido ao aumento do seu agregado familiar assim como a perda da 

fertilidade dos solos devido à agricultura itinerante por eles praticadas. 

A restrição no acesso aos recursos tradicionalmente usados e a retirada forcada das pessoas de 

suas terras de origem podem orginar consequências negativas ao nível social, ecológico e 

económico para as comunidades locais e dar origem a percepções negativas (Fiallo & Jacobson 

1995; Htun et al. 2012). Estudos feitos em Serengeti Ocidental na Tanzânia correlacionaram os 

conflitos e atitudes negativas em relação ao parque com as restrições no acesso a pastagens e 

água para o gado (Kideghesho et al. 2007). Assim como na Floresta Atlântica do Nordeste do 

Brasil, a maioria dos entrevistados agricultores apresentou atitudes negativas em detrimento da 

restrição na abertura de campos de cultivo para a prática de agricultura (Castilho et al. 2018).  

Para a comunidade de Nhanfisse que recebe benefícios provenientes do PNG e a não há restrição 

rigorosa no uso dos recursos naturais na ZT, apresentaram um pensamento positivo em relação 

as estratégias de conservação usadas pelo PNG. Similarmente aos nossos resultados, as 
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comunidades que faziam parte do projecto Serengeti Regional Conservation Project 

apresentaram percepção positiva em relação à área protegida, pois o projecto era baseado na 

comunidade e conciliava as necessidades de sócio-económicas com os objectivos de conservação 

(Kideghesho et al. 2007). Assim como o uso da abordagem participativa e a melhoria dos 

benefícios advindos do Parque Nacional de Pendjari para a comunidade local fez com que as 

comunidades locais participassem de forma activa na conservação (Vodouhê et al. 2010). Pelos 

expostos acima mencionados mostram que a partilha justa dos benefícios advindos da 

conservação e a participação activa das comunidades locais na conservação são fortes incentivos 

para que as pessoas percebam e intendam a conservação de forma positiva (Mutanga et al. 2016). 

Portanto, quando as principais fontes de subsistência das comunidades locais são afectadas pela 

criação de uma AC, a sua percepção e atitude em relação a conservação da biodiversidade ou as 

estratégias que AC adopta serão negativamente acolhidas pelas comunidades. Contudo, as AC 

durante o processo de criação do plano de maneio devem levar em consideração a dependência 

que as comunidades possuem pelos recursos naturais. Devem criar formas de garantir a redução 

da dependência do recurso que outrora foi utilizada pelas comunidades e garantir uma 

substituição justa das fontes de subsistência. 

Para as comunidades que vivem adjacentes e dentro do Jalapão State Park, grande parte dos 

entrevistados afirmou que a AC afecta negativamente suas vidas e actividades devido a restrições 

no uso de recursos naturais, na prática de agricultura e pecuária (Ferreira & Freire 2009). Assim 

como pescadores da Ilha dos Lobos no sul do Brasil apresentaram percepções negativas em 

relação a Ilha que funciona como Refúgio para vida silvestre e abrigo aos leões-marinhos devido 

a competição pelo mesmo recurso e pelas leis estabelecidas para o uso dos recursos existentes 

naquela área (Engel et al. 2014). 
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Estes resultados mostram que quando as comunidades locais possuem uma percepção negativa 

em relação a AC, a participação das comunidades na conservação da biodiversidade será fraca. 

Assim como estas comunidades podem facilmente retaliar-se a partir da realização de actividades 

ilegais que afectem negativamente a conservação da biodiversidade. 

Estudos feitos com pescadores no mar vermelho revelaram que a alta dependência pelos recursos 

marinhos criaram barreira para os pescadores apoiarem as novas medidas de conservação 

(Marshall et al. 2010). Pois a alta dependência reduz a capacidade dos pescadores explorarem, 

considerarem ou obterem um novo meio de subsistência alternativo ou obter renda adicional de 

outros lugares e absorver os custos da mudança nas políticas de utilização. Estudos revelam que 

a alta dependência por recursos naturais está altamente e negativamente correlacionada com as 

atitudes de conservação, deste modo os esforços de gestão precisam se concentrar na redução da 

dependência e aumento da diversificação dos meios de subsistência para que as metas de 

conservação sejam cumpridas (Marshall et al. 2007, 2010). 

A forte dependência por um recurso faz com que os incentivos para continuar as actividades de 

subsistência superam os desincentivos (como multas ou prisão). Pois a dependência pelos 

recursos pode agir como uma barreira para aceitar e cumprir as mudanças nos regulamentos de 

uso desses recursos naturais (Marshall et al. 2007). 

3.1.4.1. Valores ambientais que o parque e a comunidade de Muanandimae e Nhanfisse 

possuem em relação à biodiversidade e o triângulo de conflito 

Os resultados mostram que existe conflitos entre o PNG e a comunidade de Muanandimae que 

reside no interior do PNG. A diferença dos valores ambientais que o PNG e a comunidade de 

Muanandimae possuem em relação aos recursos naturais e a restrição na utilização dos recursos 



78 

 

naturais, foram os principais factores para o desenvolvimento do conflito entre o PNG e a 

comunidade de Muanandimae. Por exemplo, estudos mostram que a restrição no uso dos 

recursos naturais gerou conflitos no Parque Transfronteiriço de Kgalagadi (Thondhlana et al. 

2011). Em Quénia no Parque Nacional Amboseli, a criação deste parque na área em que era 

ocupada pelo povo Massai, criou conflitos com esse povo, os Massai manifestaram seu 

ressentimento em relação ao parque ao matar leões, rinocerontes e outros animais selvagens 

(Koch 1994). Exemplos semelhantes de conflitos foram também observados no Parque Nacional 

Mikumi, na Tanzânia (Vedeld et al. 2012) e em várias AC de Zimbabué (Mutanga et al. 2016). 

Assim, os nossos resultados apoiam a visão de que políticas de conservação que não levam em 

consideração as fontes de subsistência de comunidades próximas as AC podem levar ao 

surgimento de conflitos.  

Apesar do conflito na comunidade de Muanandimae estar em estado latente, sem agreções 

visíveis, o estudo constatou que as comunidades sentem-se injustiçadas e desapropriadas da sua 

terra de natal pelas regras de conservação que são adoptadas pelo PNG. Este ressentimento faz 

com que mesmo que estas comunidades se movam de forma supostamente voluntária para a ZT, 

mais devido ao sentimento de injustiça, estas comunidades podem adoptar comportamentos e 

práticas destrutivas que prejudiquem a conservação da biodiversidade como forma de retaliação.  

Como é o caso do Parque Nacional de Limpopo em Moçambique, a retirada forçada das 

comunidades do interior do parque pelo processo de reassentamento, a restrição no uso dos 

recursos naturais como a proibição da caça, produção de carvão, extracção de material para 

construção (Milgroom & Spierenburg 2008; Conceição & Tedim 2017; Witter & Satterfield 

2018), criou sentimento de perda, desapropriação, insatisfação, revolta e perda da ligação da 

natureza que estas comunidades possuíam com o seu meio (Milgroom & Spierenburg 2008; 
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Conceição & Tedim 2017). Sendo mais agravada pelo facto que durante o processo de 

reassentamento e implementação de novas leis de utilização dos recursos naturais, aspectos 

relacionados aos seus meios de subsistência, a cultura e crenças locais não foram levados em 

consideração (Milgroom & Spierenburg 2008; Conceição & Tedim 2017).  

Para a comunidade de Nhanfisse, por não haver restrição na utilização dos recursos naturais e por 

estas se beneficiarem dos projectos de desenvolvimento, não foi observado conflito nessa 

comunidade. Mostrando claramente que quando há partilha dos benefícios obtidos da 

conservação, as comunidades locais podem tornar-se mais activas na conservação da 

biodiversidade. Em Navakavu, em Fiji, o maneio partilhado entre as com as comunidades locais, 

e a área marinha, fez com que as comunidades percebessem a importância da conservação e a 

utilização sustentável dos recursos para o seu próprio desenvolvimento económico (Secretariat of 

the Convention on Biological Diversity 2008). Contudo, deve-se tomar atenção para que os 

benefícios que estas comunidades recebem das AC, não somente reduza a sua dependência pelos 

recursos naturais mais também criem condições para que estas comunidades estejam 

directamente e activamente envolvidas na conservação dos recursos naturais. As comunidades 

devem saber que é da sua responsabilidade conservar os recursos naturais, como forma de criar o 

espírito de pertença no seio das comunidades.  

Em Khao Yai na Tailândia a restrição na utilização dos recursos naturais criaram hostilidade e 

resultou em confrontos armados entre o departamento florestal e as comunidades locais (Wells & 

Brandon 1992). Em várias AC de Gana houve conflitos violentos entre os gestores das AC com a 

comunidade local devido à retida forçada das comunidades da área protegida e a proibição do 

uso dos recursos naturais (Ayivor et al. 2013). 
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A atitude expressa pelos entrevistados da comunidade Muanandimae é uma atitude que também 

está fortemente associada ao seu local de pertença e identidade. Pois eles permaneceram naquela 

terra por centenas de anos e o valor associado ao seu lugar é um dos motivos que os leva 

permanecer neste lugar. A desenvolver actividades que garantem a sua subsistência e que outrora 

foram feitas sem grandes restrições, mais que actualmente é tida como uma actividade ilegal pelo 

parque. Por vezes as comunidades são resistentes à mudança e utilização de novas práticas, pois 

a adopção de novas práticas envolve alteração na forma de gestão dos recursos naturais, 

alterações sociais e organização económica, o que pode levar à criação de uma nova identidade 

para a comunidade; por não saber o valor destas e por desprezo (Nykvist & Heland 2014). A 

existência de uma conexão espiritual com terra, mar, formas de relevo, cursos de água, espécies e 

plantas, essa conexão existe através da lei desenvolvida desde o tempo da criação. Assim, cada 

pessoa ou planta ou local específico está vinculado ao espírito de sua criação (Grieves 2008). 

No Parque nacional do Limpopo, a conexão existente entre as comunidade e os recursos naturais 

influenciou negativamente o processo de reassentamento. Pois as comunidades alegavam que 

devido ao seu longo período de vivência estas conheciam e sabiam onde encontrar as plantas 

medicinais, os frutos silvestres e alimentos para enfrentar os tempos de escassez (Milgroom & 

Spierenburg 2008; Conceição & Tedim 2017). A mudança para o novo local criaria dificuldades 

de encontrar esses meios de subsistência e enfrentar os eventos extremos com sucesso 

(Milgroom & Spierenburg 2008; Conceição & Tedim 2017). 

Dependendo do valor espiritual que uma determinada área possui para as comunidades locais, as 

AC devem ser muito cautelosas durante o processo de tomada de decisão, para não criar conflitos 

nem desavenças ou mesmo perda da identidade cultural com as comunidades. As AC devem 

estar dispostas a abrir mão ou a ceder em alguns momentos, para ganhar confiança e estabelecer 
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uma aliança forte com as comunidades locais. Com o objectivo de garantir a conservação da 

biodiversidade a longo prazo, assim como para que as comunidades locais possam apoiar de 

forma activa e participativa a conservação da biodiversidade. O conhecimento dos valores 

ambientais que as comunidades têm pelos recursos naturais ajuda não só a traçar medidas de 

conservação adequadas as comunidades envolvidas assim como ajuda a reduzir os conflitos pela 

utilização e controlo do mesmo recurso. 

Durbin & Ralambo 1994 sugerem que a participação activa da comunidade e o respeito pelos 

conhecimentos e valores tradicionais é fundamental para garantir o sucesso dos projectos de 

desenvolvimento sócio-económico nas AC. A teoria de valores ambientais sugere que os valores 

influenciam a visão do mundo sobre o meio ambiente, que por sua vez influencia as crenças 

sobre as consequências das mudanças ambientais nas coisas que valorizamos, as nossas 

percepções na capacidade de reduzir as ameaças às coisas que valorizamos, a partir de adoptação 

de práticas mais sustentaveis (Dietz et al. 2005). Portanto, o conhecimento dos valores 

ambientais que as comunidades locais têm pelos recursos naturais ajuda não só a traçar medidas 

de conservação adequadas as comunidades envolvidas assim como ajuda a reduzir os conflitos 

pela utilização e controlo do mesmo recurso. 

Estudos feitos na bacia hidrográfica do rio Otún na Colômbia mostraram que os entrevistados 

residentes na zona urbana e rurais atribuíram os valores intrínseco, relacional e instrumentais 

para a bacia hidrográfica do rio Otún, tendo estes valorizado o ecossistema como indispensável 

para a vida no planeta, destacando a boa qualidade da água para saúde e boa qualidade de vida 

(Arias-Arévalo et al. 2017). Estes resultados coadunam com os resultados obtidos na 

comunidade de Muanandimae e Nhanfisse, onde os entrevistados mencionaram a importância 

das árvores para a queda das chuvas, e a importância da terra para a agricultura. Para as 
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comunidades que são altamente dependentes dos recursos naturais para a sua subsistência, deve-

se ter atenção aos valores instrumentais durante o processo de tomada de decisão para a gestão 

dos recursos naturais. 
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3.2. Conclusão  

Grande parte dos entrevistados da comunidade de Muanandimae e Nhanfisse concorda que a 

biodiversidade tem ser conservada para as futuras gerações, pelo valor cultural, queda 

pluviométrica. Contudo, a percepção dos entrevistados na comunidade de Muanandimae (interior 

do PNG) e Nhanfisse (ZT do PNG) em relação as estratégias usadas pelo PNG para garantir a 

conservação da biodiversidade foram influenciadas pela sua localização. Os entrevistados que 

residem na comunidade de Muanandimae teveram percepções mais negativas em relação as 

estratégias de conservação da biodiversidade devido a restrição na utilização dos recursos 

naturais, assim como a proibição na abertura de novas áreas de cultivo. Enquanto que os 

entrevistados de Nhanfisse residentes na ZP do PNG tiveram uma percepção mais positivas em 

relação as estratégias, pois além de não haver proibição na abertura de novas áreas de cultivo na 

ZP estes se beneficiam dos projectos de desenvolvimento implementados pelo PNG. Mostrando 

desta forma que a percepção por parte das comunidades locais sobre a conservação da 

biodiversidade e as estratégias usadas para conservar a biodiversidade foram influenciadas pelos 

benefícios advindos das AC assim como pelo nível de restrição na utilização dos recursos 

naturais que são a sua principal fonte de subsistência. 

O conhecimentos dos valores ambientais dentro de comunidades que vivem próximas as AC joga 

um papel importante para evitar conflitos com as comunidades locais e poder-se tomar medidas 

justas que espelhem a realidades das comunidades locais. Para ambas as comunidades os 

recursos naturais foram valorizados como meios para garantir a sua subsistência e como espaço 

com uma conexão espiritual. Contudo, é importante que durante o processo de tomada de decisão 

sobre o maneio dos recursos naturais, levar-se em consideração os meios de subsistência, a 
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história de pertença e identidade das comunidades para estabelecer estratégias que não violem os 

valores ambientais das comunidades. 

Existe conflito entre o PNG e a comunidade de Muanandimae, originado pelas diferenças dos 

valores ambientais entre o PNG e a comunidade de Muanandimae. Pois a restrição na abertura de 

áreas de cultivo tem um impacto directo para os principais meios de subsistência da comunidade 

de Muanandimae.  
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Tabela 3.1. Características dos entrevistados 

  Muanadimae Nhanfisse 

Sexo  Feminino  14 7 

Masculino  17 25 

Idade  18-29 10 6 

30-49 9 16 

<50 12 10 

Ocupação  Agricultor  31 32 

Emprego formal10 0 2 

Negociante  1 4 

 
10Emprego formal foi aqui considerado como todo aquele que pertence ao aparelho do estado ou empresa privada. 
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Tabela 3.2. Importância da conservação da biodiversidade 

 

 

  

 
Muanandimae 

(%) 

Nhanfisse 

(%) 

Resposta    

Queda das chuvas 29.0 21.8 As árvores nos dão chuva 

Não soube responder 25.8 28.1 Porque é importante, não sei porquê 

Próxima geração 19.3 9.3 Para os nossos filhos poderem ver os 

animais 

Serviço cultural 9.6 15.6 Para estarmos a ver os animais, antes 

havia muitos animais.  

Criação de Deus 9.6 3.1 Porque são criaturas de Deus, merecem 

viver 

Turismo 6.4 9.3 Para turistas verem os animais 

Benefícios vindos do 

PNG 

0 9.3 Porque somos ajudados pelo PNG 

Subsistência 3.2 9.3 Para obtermos estacas para as casas 

Comércio de madeira 

e marfim 

0 3.1 Para vendermos a madeira e o marfim 

Qualidade do ar 0 3.1 Para respirarmos bem 

Sem resposta 3.2 3.1  
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Tabela 3.3. Opinião dos entrevistados em relação as estratégias de conservação da 

biodiversidade usadas pelo PNG 

 

 

 

 

 

  

Nome da comunidade  Sim Não 

Muanandimae Observados 

Esperados  

2 

11.8 

29 

19.2 

Nhanfisse Observados 

Esperados  

22 

12.2 

10 

19.8 
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Quadro 3.1. Valores ambientais e o triângulo de conflito entre o PNG e a comunidade de 

Muanandimae 

  Muanandimae PNG 

Chave do 

conflito 

Proibição na abertura de novas áreas de 

cultivo 

Restrição no uso dos recursos naturais 

Presença de pessoas no interior do PNG 

Aumento da pressão dos recursos naturais 

  A principal causa para o conflito são as estratégias adoptadas para garantir a 

conservação da biodiversidade afecta os principais meios de subsistência das 

comunidades e a conexão espiritual com o local. 

Comportamento • Insistência em ficar no interior 

do PNG 

• Realização de actividades ilegais 

• Mau relacionamento com fiscais 

• Medo dos fiscais 

• Mudança para novas áreas. 

• Aumento da fiscalização no 

interior do PNG 

• Educação ambiental 

• Criação de projectos de 

desenvolvimento na ZT do PNG 

• Forte fiscalização 

Atitude • Insistência em ficar dentro do 

PNG 

• Mudança para novas áreas fora 

do interior do PNG como 

(Nhanfisse e outros distritos 

vizinhos). 

• Restrição no uso dos recursos 

naturais 

• Proibição de abertura de novas 

machambas 

Valor 

Instrumental 
• Terras férteis para a agricultura 

• Árvore para garantir a queda da 

chuva 

• Recursos naturais para as futuras 

gerações  

• Observar os animais 

• Obtenção de receitas provenientes 

do turismo 

• Sequestro do carbono 

• Serviços culturais 

• Serviço de provisão 

• Serviço de regulação 

Valor Intrínseco  • Lugar dos meus antepassados 

• Lugar de nascença  

• Criatura de Deus 

• Evolução contínua das formas de 

vida em seus habitats naturais 

• As formas de vida devem ser 

conservadas simplesmente porque 

existem 

O principal medo 

/ preocupação  
• Perder a terra que pertenceu aos 

seus antepassados 

• Não obter alimentos suficientes 

para a sua família visto que não 

podem abrir novas áreas 

agrícolas 

• A nova área não oferecer terras 

férteis  

• Perda de habitat devido a 

agricultura intensiva 

• Aumentar o nível da caça furtiva 

• Altos níveis de queimadas 

descontroladas 
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Quadro 3.2. Valores ambientais da comunidade de Nhanfisse e do PNG 

  Nhanfisse PNG 

Valor 

Instrumental 
• Terras férteis para a agricultura 

• Árvore para garantir a queda das 

chuvas 

• Recursos naturais para as futuras 

gerações  

• Serviços culturais (Observar os 

animais) 

• Turismo  

• Benefícios dos projectos de 

desenvolvimento advindos do 

PNG 

• Obtenção de receitas provenientes 

do turismo 

• Sequestro do carbono 

• Serviços culturais 

• Serviço de provisão 

• Serviço de regulação 

Valor 

Intrínseco  
• Lugar dos meus antepassados 

• Lugar de nascença  

• Criatura de Deus 

 

• Evolução contínua das formas de 

vida em seus habitats naturais 

• As formas de vida devem ser 

conservadas simplesmente porque 

existem 
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Figura 3.1. Mapa de localização da área de estudo 
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Figura 3.2. Triângulo de conflito de Galtun 1969 
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Figura 3.3. Conservação da biodiversidade 
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Figura 3.4. Benefícios obtidos do PNG 
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Figura 3.5. Razões de permanência das comunidades nessas áreas do PNG 
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4. Capítulo 4 

4.1. Conclusão geral 

Nesta investigação, confirmamos que o conhecimento tradicional e os valores ambientais das 

duas comunidades estudadas desempenham um papel muito importante para a criação de 

estratégias de conservação na área. Essas estratégias de conservação devem basear-se nos valores 

e na realidade social que cada comunidade vive. Da mesma forma, o conhecimento tradicional 

das comunidades também garantirá a sua participação activa nas estratégias de conservação, a 

partilha equitativa e justa dos benefícios advindos da biodiversidade com as comunidades locais. 

Dessa forma, garantirá a conservação da biodiversidade a longo prazo. 

O conhecimento local existente na comunidade de Muanandimae e Nanhanfisse está voltado para 

a protecção das árvores para garantir a queda das chuvas assim como para o benefício das futuras 

gerações, o leão é considerado sagrado, porque representa o espírito dos régulos. Apesar do 

conhecimento relacionado à conservação das árvores e da importância espiritual que o leão 

representa para a comunidade não estar directamente relacionado à conservação ecológica, mas 

sim para garantir a sustentabilidade das suas áreas de cultivo, e a conexão espiritual, estes 

conhecimentos podem incentivar a conservação das florestas e da fauna. Os programas de 

educação ambiental podem usar esses conhecimentos advindos das comunidades locais para 

impulsionar a participação activa das comunidades na conservação da biodiversidade a partir do 

seu próprio conhecimento. Mais este conhecimento precisa ser estudado, analisado e 

descodificado para que a sua incorporação seja feita de forma efectiva e garanta a conservação 

da biodiversidade e o envolvimento da comunidade local.  
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Para ambas as comunidades, os cemitérios representam locais sagrados de respeito e protecção. 

Esses lugares podem ser um dos meios usados para garantir a conservação de certas espécies. 

Portanto o conhecimento das espécies de flora e fauna existentes nos cemitérios locais é 

importante para o parque, pois estes locais podem garantir refúgio e conservação de várias 

espécies importantes. 

Com relação ao conhecimento que os moradores das duas comunidades têm sobre a relação entre 

as mudanças no clima e a destruição das florestas, neste estudo descobrimos que não há um 

conhecimento sólido dos entrevistados sobre a causa das mudanças no clima a longo prazo. Os 

entrevistados não foram capazes de fazer a ligação entre a destruição das florestas com as 

mudanças do clima. Isso se deve à falta de programas de informação e educação que reforcem 

essas questões com as comunidades. Baseando-se no conhecimento e experiência que a 

comunidade local possui em relação as mudanças no clima, durante os programas de educação 

ambiental pode-se fazer a ligação entre o efeito da destruição das florestas e da perda da 

biodiversidade com as mudanças climáticas, para que as comunidades possam intender melhor a 

partir do seu próprio conhecimento e experiência como as suas acções podem afectar os seus 

meios de subsistências e o seu desenvolvimento económico, social e cultural. 

As cerimónias tradicionais foram maioritariamente realizadas para responder os eventos de seca, 

garantindo uma maior conexão entre os membros da comunidade. As estratégias adoptadas pelos 

entrevistados para responder aos eventos recorrentes como a seca e cheia podem garantir em 

certa medida a sua adaptação a esses eventos. Durante o período de escassez as comunidades 

recorreram aos produtos florestais e praticaram a migração sazonal para responder a escassez de 

alimento.  
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Embora as comunidades possuam outras fontes de subsistência além da agricultura, como a 

criação avícola e caprina. A diversidade de meios de subsistência ainda é baixa e verificou-se 

uma alta dependência das comunidades pelos recursos naturais e pela agricultura. A redução da 

dependência e o aumento da diversidade de fontes de subsistências joga um papel importante na 

adaptação das comunidades quer as mudanças no clima assim como na mudança de políticas de 

utilização dos recursos pelas comunidades locais (Adger 2000; Marshall et al. 2007). Pois a alta 

dependência e baixa diversidade de meios de subsistência afecta negativamente a resiliência 

sócio-ecológica das comunidades locais, tornando-as mais vulnerável aos eventos extremos e 

restrição na utilização dos recursos naturais. 

No que diz respeito à percepção que as comunidades têm sobre as estratégias de conservação 

utilizadas pelo PNG, verificou-se que foram influenciadas pelos benefícios obtidos no parque. A 

partilha justa e equitativa dos recursos naturais com as comunidades locais joga um papel 

importante na participação activa das comunidades locais na conservação da biodiversidade. 

Quanto mais benefícios as comunidades receberem das AC mais elas apoiarão a conservação. 

Mas não se deve descurar de aspectos que garantem a sua subsistência e não se deve violar a 

conexão espiritual entre as comunidades e o local; pois para as comunidades de Muanandimae e 

Nhanfisse os recursos naturais são observados como uma fonte de subsistência e conexão 

espiritual. O PNG valoriza os recursos naturais como formas de vida que devem ser conservadas 

simplesmente porque existem e pelos serviços ecossistémicos advindo deles. Apesar de os 

valores ambientais entre as comunidades estudadas e o PNG sejam diferentes, é importante que o 

PNG e as comunidades locais encontrem formas alternativas e políticas que beneficiem as partes 

envolvidas. 
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Por forma a evitar que o conflito entre o PNG e a comunidade de Muanandimae, resultante da 

restrição na utilização dos recursos naturais evolua para um conflito violento devido ao 

sentimento de revolta e expropriação de terra que essas comunidades vêm sentindo, medidas 

imediatas devem ser tomadas. Essas medidas devem ser feitas olhando para os valores 

ambientais e intrínsecos que essas comunidades possuem em relação aos recursos naturais 

existentes no PNG. 
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5. Recomendações  

Tomando em consideração os resultados obtidos desta pesquisa realizada na comunidade de 

Muanandimae e Nhanfisse foram elaboradas as seguintes recomendações: 

• Os projectos de conservação e maneio dos recursos naturais desenvolvidos pelo PNG 

devem tomar em consideração os valores e costumes das comunidades. 

• O PNG deve criar uma comissão para ajudar as comunidades que vivem dentro do 

parque para reforçar a importância da segurança para as famílias e apoiar a ideia de 

deixar o parque, para receber melhores incentivos e oportunidades. 

• Os líderes e outros representantes das comunidades devem acompanhar de perto e 

estar activamente envolvidos nas decisões e acções que o PNG promove, como forma 

de obter maior confiança e respeito de nossas comunidades. 

• O PNG deve criar uma parceria de confiança e justa com as comunidades locais. 

• Os projectos de educação ambiental devem ser feitos voltados para os valores 

instrumentais e intrínsecos que as comunidades possuem e o conhecimento local, 

como forma de atrair o interesse das comunidades na conservação da biodiversidade. 

• O PNG em parceria com as comunidades locais devem criar condições para a 

diversificação dos meios de subsistência das comunidades locais e desta forma 

reduzir a dependências pelos recursos naturais. 

• Os projectos de educação ambiental devem fazer com que seja a própria comunidade 

a fazer a ligação do efeito das suas acções sobre o ambiente e como isso afecta os 

seus meios de subsistência. 
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• Como os cemitérios são tidos como os locais sagrados será importante saber quais são 

as espécies de fauna e flora que existem nestes locais, com o objectivo de pode-se 

usar os cemitérios como forma de conservar a biodiversidade nestas áreas. 

• Continuar a incentivar que as comunidades criem uma floresta comunitária baseada 

em seus princípios locais e conhecimentos. 

• Este é um estudo que destaca o valor socio-ambiental de trabalhar com comunidades 

que vivem dentro e fora do PNG. É necessário realizar mais estudos desse tipo em 

outras comunidades a volta do PNG, que permitam entender a dinâmica do 

relacionamento das necessidades de nossas comunidades humanas para alcançar um 

relacionamento saudável e justo das comunidades com a natureza. 
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7. Apêndice 

 

   Questionário aos agregados familiares 

Data………………......Aldeia................................. 

GPS………………………………………………………… 

No. Casa....................... 

Pré-Introdução  

1. É natural desta Aldeia?…………… Ou imigrante………. De onde vieste?......... 

2. Há quanto tempo vives nesta Aldeia? ………………… 

3. Posição na comunidade: Simples Cidadão ( ) Líder Comunitário( ) Régulo ( ) Líder 

Religioso( ) 

4. Que tipo de actividades pratica 

1. Artesanato 2. Agricultura 3. Recolecção 4. Pastorícia 5. Exploração de madeira 6. 

Exploração de carvão e lenha 7. Apicultura 8. Pesca 9. Caça 10. Comércio 11. Outros 

5. Onde pratica?................... 

6. Conte um pouco acerca deste local, da forma como era feito no passado o uso de recursos 

naturais (árvores, terra, animais, agricultura, pesca). (podiam usar de forma livre? Havia 

regras para usar?)  

7. Actualmente, como é feito o uso de recursos naturais (árvores, terra, animais, agricultura, 

pesca) (podem usar de forma livre? Há regras locais para usar?).  

8. Fazem cerimónias locais/tradicionais na comunidade? (para agradecer, pedir, resolver 

problemas)? 

9. Que tipas de cerimónias tradicionais são realizadas nesta área?  

10. Quem realiza as cerimónias?  

11. Onde realizam?  

12. Em que ocasiões são realizadas? Para quê se realizam as cerimónias? 

13. Durante as cerimónias, quem participa? (só mulheres? Só homens? Crianças? Todos os 

membros da comunidade? Ou só os líderes?) 

14. Existem locais sagrados? 

15. Porque são locais sagrados? 

16. Como são essas áreas? (tipo de vegetação, se tem alguma fonte de água, são espaços 

abertos ou fechados)? 

17. Que cuidado tem com essas áreas? 

18. Quais são os animais que têm um valor sagrado para vocês? E porquê? 

19. Quais são as plantas que têm um valor sagrado para vocês? E porquê? 

20. Você acha que todos os animais e plantas de sua comunidade devem ser protegidos? Sim 

ou não? Porquê? 

21. Seus pais viviam aqui?  

22. Porque se mudou para aqui?  

23. Porque continua a viver aqui? 

24. Quando há cheia/seca/ como faz para continuar comer e a viver?  

Apêndice 7.1. Questionário aos agregados familiares 
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25. Quando há cheia/seca/ como fazia para continuar comer, a viver? 

26. Na época de seca que tipo de alimentos que consomes? 

27. No passado que alimentos consumiam na época seca? 

28. Na época chuvosa que tipo de alimentos que consomes? 

29. No passado que alimentos consumiam na época chuvosa? 

30. Se não chover mais, o que vai fazer?  

31. Se estar a chover muito sem parar, o que vai fazer? 

32. Você acha que o clima e a temperatura mudaram? SIM () Não () Porquê? 

33. Há alguma coisa que você possa fazer para evitar essas mudanças no clima e na 

temperatura? 

34. Na sua vida, o que é mais importante para ti? Porquê? 

35. Sabe que vive dentro do PNG?/ Sabe que vive na zona tampão do PNG?  

36. Achas que é bom viver perto do parque? Sim () Não () porquê? 

37. Tem benefícios de viver perto do PNG? Quais? 

38. Existem regras para usar os recursos naturais (água, terra, animais, plantas)? 

39. O que achas desse regulamento?  

40. Há alguma coisa que te preocupa em particular e quer falar?  
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Apêndice 7.2. Tubérculo de Dioscorea Sp. consumido durante a época de escassez de alimentos 
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Apêndice 7.3. Fruto de palmeira Hyphaene coriácea consumido durante a época de escassez de 

alimentos 
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Apêndice 7.4. Fruto de Piliostigma thonningii consumido durante época de escassez de 

alimentos 
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